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RESUMO 
 
A presente dissertação apresenta um modelo de planejamento financeiro 
para pequenas e médias empresas, de fácil manuseio, que será utilizado como 
uma ferramenta de auxílio nas tomadas de decisões. Um plano financeiro é uma 
previsão  do  que  deve  ser  feito  no  futuro,  através  dele,  é  possível  definir  onde 
investir  os  recursos,  quais  as  fontes  de  financiamento  e  qual  o  critério  de 
distribuição  de  lucros  deverá  ser  adotado.  No  decorrer  do  trabalho,  discorre-se 
sobre diversas técnicas utilizadas para o  desenvolvimento de um modelo de 
planejamento  financeiro  com  base  no  referencial  teórico  existente  sobre  o 
assunto.  Observou-se que  as  empresas  estudadas apresentam  uma fragilidade 
no processo decisório devido a uma grande carência de informações e controles 
que  auxiliem  neste  processo,  bem  como  da  dificuldade  de  acompanhar  o 
desempenho  dos  negócios  e  traçar  metas  para  o  futuro,  pois  normalmente 
dispõem  apenas  do  controle  de  caixa  e  bancos  e  das  contas  a  pagar  junto  a 
fornecedores, impostos e financiamento e, das contas a receber, num horizonte 
de tempo de no máximo trinta dias. Em razão disso, as empresas desconhecem o 
desempenho de seu negócio, ou seja, não sabem se a atividade apresenta lucro 
ou prejuízo, se o capital está sendo remunerado adequadamente considerando o 
risco do negócio, se tem disponibilidade financeira para investir na expansão de 
seus  negócios  ou qual a  necessidade de recursos para a manutenção de suas 
atividades  operacionais.  Portanto,  o  modelo  proposto  poderá  contribuir  para  o 
bom  desempenho  das  empresas,  pois  apresenta  informações  necessárias  e 
precisas para auxílio nas tomadas de decisões. 
 
 
Palavras–chave:  pequenas  empresas,  médias  empresas,  comércio,  serviços, 
planejamento financeiro. 
 




ABSTRACT 
 
 The present study presents an easy handling model of financial planning to 
be  used  as  an  aid  tool  for  decision-making  by  small  and  medium  companies. 
Financial planning is the process of predicting what should be done in the future in 
order to help to define the investment resources, the financing sources, and profit 
distribution  criteria.  This  study  focuses  on  several  techniques  which  have  been 
used  for  the  development  of  a  financial  planning  model  based  on  the  current 
theory. It  showed  that companies fail  in  the decisive process  due to the  lack  of 
precise  information  and  control  which  help  in  the  process.  It  also  showed  the 
difficulty of accompanying the performance of business and the establishment of 
goals for the future. Companies generally control funds and banks, bills to pay for 
suppliers,  taxes,  financing,  and  revenues  within  the  short  period  of  thirty  days. 
Consequently, companies do not know their business  performance,  that is,  they 
do not  know  if  the  activity  presents  profit or  loss,  if  the capital  is  being  paid 
adequately  considering  the  risk  of  business,  if  the  activity  presents  financial 
availability to invest in the expansion of the business, and if it demands resources 
to  maintain  its  operational  activity.  Therefore,  this  model  may contribute  for  the 
good  performance  of  companies  since  it  presents  necessary  and  precise 
information in order to help on the decision-making. 
 
 
Key-Words:  Small  Companies,  Medium  Companies,  Commerce,  Service, 
Financial Planning. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
As  constantes  modificações  no ambiente de  mercado  atual,  ocasionadas 
pelo crescimento da competitividade global e a inserção do Brasil nesse contexto, 
ampliam  de  forma  significativa  o  ambiente  econômico  brasileiro,  e, 
conseqüentemente,  expõem  as  empresas  brasileiras  à  concorrência  externa,  o 
que  exige  uma  revisão  dos  modelos  de  gestão  na  busca  pela  excelência 
empresarial. 
Para  Druker  (1999)  a  globalização  é  seu  exponencial  máximo  e  traz 
consigo efeitos muito fortes sobre as  organizações. Fatores dinâmicos como 
descentralização,  terceirização,  diminuição  dos  níveis  hierárquicos,  atuação  em 
pontos geográficos distantes, vínculos de trabalho muito diferentes exigem que as 
organizações cuidem de seus verdadeiros ativos com muito mais empenho. 
 Para inserir-se  nesse cenário  (...)  “as  empresas  brasileiras  vêm  sendo 
forçadas a se adaptar e rever sua estratégia competitiva e modelo de gestão de 
seus  negócios”  (OLIVEIRA  et  al,  2000,  p.  1).  Nesse  contexto  a  turbulência 
crescente do ambiente tem levado as empresas a investir no desenvolvimento e 
utilização  de  informações que  são aplicadas  como  ferramentas  de  apoio  aos 
processos  de  controle  e  tomada  de  decisão.  O  planejamento  financeiro  é  uma 
ferramenta de apoio que exige análise, planejamento, implementação e controle, 
visando à previsão de necessidades de recursos e avaliação crítica da viabilidade 
de obtenção/aplicação de recursos. 
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Conforme Teló (2001), o planejamento financeiro traça as diretrizes pelas 
quais os  objetivos  financeiros podem  ser  alcançados. Um  plano financeiro  é, 
portanto, uma previsão  do que  deve ser  feito no  futuro.  Em sua  maioria, as 
decisões numa empresa demoram bastante para  serem  implantadas e  numa 
situação de incerteza devem ser analisadas com grande antecedência. 
O planejamento  financeiro é fundamental  para  que as empresas  possam 
utilizar seus recursos de forma mais eficiente, contribuindo para a maximização 
do valor da empresa e, conseqüentemente, para o aumento da riqueza dos 
proprietários,  compreendendo  a  programação  avançada  de  todos  os  planos  da 
administração  financeira  e  a  integração  e  coordenação  desses  planos  com  os 
planos  operacionais  de  todas  as  áreas  da  empresa.  Através  do  planejamento 
financeiro  é  possível  definir  onde  investir  os  recursos,  quais  as  fontes  de 
financiamento e qual critério de distribuição de lucros deverá ser adotado. 
Essas  decisões são  bastante complexas  e requerem  muito  esforço  por 
parte  do  gestor  financeiro  na  busca  de  uma  decisão  mais  acertada,  pois  esta 
exige  conhecimento  e  contato  com  todo  o  processo  operacional  da  empresa, 
desde os processos produtivos, marketing, contabilidade e finanças, assim como 
aspectos externos de economia, política e governos, principalmente no que tange 
às questões de ordem legal, tributária e ambiental. 
O  gestor  financeiro  é  um  dos  responsáveis  pela  criação  de  valor  para  a 
empresa,  e para  isso, se  envolve cada  vez mais  com os  negócios  da empresa 
como um todo. Suas atividades envolvem decisões estratégicas, como a seleção 
de alternativas de investimentos e as decisões de financiamento de longo prazo, 
além das operações de curto prazo, como a gestão do caixa, gerenciamento de 
riscos e  tantas outras  atividades  inerentes  à  administração financeira. “Trata-se 
de  uma forma  de  garantir  que  os  objetivos e  planos  elaborados em  relação às 
áreas  específicas  de  operação  da  empresa  sejam  viáveis  e  internamente 
coerentes” (TELÓ, 2001, p.21). 
Sua  área  de  abrangência  é  ampla,  ocupando-se  do  processo  financeiro, 
dos mercados e das instituições financeiras, dos instrumentos financeiros e das 
finanças pessoais,  governamentais e corporativas. A administração financeira 
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envolve basicamente a gestão de recursos financeiros. A obtenção dos recursos 
diz  respeito  às  decisões  de  financiamento,  e  a  utilização  dos  recursos,  as 
decisões  de  investimentos.  Aplicar  os  recursos  em  investimentos  que 
proporcionam  maior  retorno  consiste  em  obter  equipamentos  e  instalações 
eficientes e de baixo custo que produzam bens e serviços de alta qualidade ao 
menor custo possível. 
A  empresa  se  depara  constantemente  com  novos  projetos,  novos 
negócios,  novas  demandas,  novos  desafios  que  determinam  a  necessidade  de 
captação  de  recursos financeiros.  Para suprir essa  necessidade, ela precisa 
avaliar  as  várias  fontes  de  financiamento  disponíveis,  levar  em  conta  as 
condições  gerais  da  economia,  conhecer  o  mercado  financeiro,  analisar  as 
decisões  operacionais  e  financeiras  a  serem  tomadas,  dimensionar  as 
necessidades de recursos a serem financiadas e escolher a estrutura de capital. 
Conforme  Kayo  (2004),  a  estrutura  de  capital  é  a  forma  pela  qual  uma 
empresa obtém o financiamento necessário para sustentar seus investimentos de 
longo  prazo,  enquanto  a  estrutura  financeira  de uma  empresa  é a  combinação 
específica de capital de terceiros de longo prazo e de capital próprio utilizado para 
financiar  suas  operações.  Para  obter  as  fontes  de  recursos  que  sejam  menos 
onerosas  implica  decidir  quais  as  melhores  fontes  de  financiamento, 
considerando o custo financeiro e, possíveis benefícios tributários. 
Como benefício tributário pode-se citar como exemplo o arrendamento 
mercantil, que dependendo da forma de tributação adotada, possibilita a redução 
do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido. Por outro lado, 
se  optar  em  comprar  o  bem  através  de  financiamento  junto  a  uma  instituição 
financeira, poderá beneficiar-se do crédito do ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços. 
As  fontes  de  recursos  das  pequenas  e  médias  empresas  podem  ser 
provenientes  de  terceiros,  tais  como,  instituições  financeiras,  arrendamento 
mercantil, empréstimos de pessoas físicas ou jurídicas, ou de recursos próprios 
podendo envolver (i) aporte de capital dos próprios sócios através de aumento de 
capital,  (ii) aporte  de capital  pelo ingresso de  novos  sócios,  ou (iii)  o  aporte de 
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capital pela empresa, através da retenção dos lucros gerados pela atividade 
operacional. 
As  decisões  de  distribuição  dos  lucros  também  representam  uma  tarefa 
difícil,  pois  de  um  lado  os  proprietários  almejam  que  a  empresa  cresça  de 
maneira sustentável, mas por outro lado esperam retorno do capital investido. Se 
as  decisões de  investimento  e  financiamento  foram  feitas  de  forma  acertada, 
certamente haverá a possibilidade de garantir a remuneração do capital investido 
pelos proprietários, sem, no entanto, comprometer a liquidez. 
Considerando a gestão financeira como um fator primordial para o sucesso 
do  empreendimento,  este  trabalho  tem  como  proposta  desenvolver,  a  partir  do 
estudo  da  literatura  existente,  um  modelo  de  planejamento  financeiro  que 
contemple  as  funções  primordiais  da  administração  financeira,  para  ser 
implantado em pequenas e médias empresas do ramo comercial. 
Para Lemes Jr. et al (2002) as funções financeiras podem ser de curto ou 
longo prazos. As de curto prazo compreendem: gestão de caixa, contas a receber 
e a pagar, estoques e captação de recursos. As de longo prazo são: orçamento 
de capital, estrutura de capital e distribuição de lucros. As principais decisões são 
as de investimento e de financiamento. 
O desafio deste trabalho é buscar respostas ao problema de pesquisa “O 
modelo de planejamento financeiro proposto auxiliará as  pequenas e  médias 
empresas  no  processo  de  tomada  de  decisões?”  E,  também,  buscar  subsídios 
para o auxílio nas tomadas de decisões, através de um modelo de planejamento 
financeiro  que  possa  ser  utilizado  pelos  gestores  e/ou  pequenos  e  médios 
empresários.  O  modelo  será  utilizado  como  uma  ferramenta  de  auxílio  nas 
tomadas de decisões e servirá como um sinalizador para as áreas que mostrem 
problemas ou que possam ser melhoradas. Por exemplo: avaliar a necessidade 
de  aumento  no  volume  de  vendas;  saber  a  composição  mais  adequada  de 
financiamento, se a curto ou longo prazo; dar subsídios para análise das fontes 
de financiamento a curto e longo prazo. 
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O  modelo  proposto  irá  contemplar  fatores  externos,  como  a  análise 
macroeconômica, que estuda o ambiente global e institucional e que fornece uma 
visão  das  políticas  do  governo  e  instituições  privadas,  através  das  quais  a 
atividade  econômica  é  controlada,  bem  como  variáveis  internas,  através  da 
análise  microeconômica  que  visa  fornecer  roteiros  para  atingir  objetivos  da 
empresa. 
 
Objetivos 
 
Os objetivos que norteiam o trabalho estão apresentados a seguir. 
 
Objetivo Geral 
 
Desenvolver um modelo de planejamento financeiro que contribua para o 
aprimoramento da tomada de decisões e acompanhamento do desempenho dos 
negócios das pequenas e médias empresas. 
 
Objetivos Específicos 
 
-  pesquisar se  existe  a  utilização  formal  de  um  modelo  de  planejamento 
financeiro nas empresas estudadas e de que forma é elaborado; 
-  identificar  as  principais  dificuldades  na  implantação  e  utilização  de  um 
modelo de planejamento financeiro nas empresas estudadas. 
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- estudar as ferramentas e as técnicas de planejamento para desenvolver 
um modelo de planejamento financeiro através planilha eletrônica Excel com 
base na literatura pesquisada; 
 
Delimitações do Trabalho 
 
A  proposta  deste  trabalho  é  desenvolver,  a  partir do  estudo  da  literatura 
existente,  um  modelo  de  planejamento  financeiro  que  busca  subsídios  para  o 
auxílio nas tomadas de decisões e que serve como um sinalizador para as áreas 
que mostrem problemas ou que possam ser melhoradas. Por exemplo, avaliar a 
necessidade  de  aumento  no  volume  de  vendas;  sugerir  quais  tipos  de 
financiamentos  podem  ser  feitos;  saber  a  composição  mais  adequada  de 
financiamento, se a curto ou longo prazo; dar subsídios para análise das fontes 
de financiamento a curto e longo prazo. 
Somente será alvo de estudo a elaboração de um modelo de planejamento 
financeiro, através de planilha eletrônica. Não faz parte do escopo deste trabalho 
a  operacionalização  dessa  planilha,  pois  para  essa  etapa  seria  necessário  um 
prazo temporal maior que o existente para o término deste trabalho. 
O  estudo  e  análise  dos  aspectos  da  mudança  cultural e  motivacional 
decorrentes  da implantação dessa  proposta,  não fazem  parte do objetivo desta 
dissertação, cujo foco é a implantação dos conceitos de planejamento financeiro. 
Não existe a pretensão, neste trabalho, de sedimentar todos os conceitos 
de  finanças  empresariais;  busca-se  apenas  validar  a  possibilidade  de  sua 
aplicação no contexto organizacional estudado. 
Esta dissertação está estruturada em capítulos. Na Introdução constam as 
informações  necessárias  para  a  compreensão  deste  trabalho,  onde  está 
apresentada a problemática na qual se baseou esta proposta, a importância e as 
justificativas para o estudo, os objetivos e as delimitações. O referencial teórico 
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sobre finanças empresariais consta no capítulo dois, partindo-se de seu histórico, 
tendo os seus conteúdos essenciais apresentados de forma objetiva e sucinta, o 
que permite a compreensão do tema e contribui para o desenvolvimento de um 
modelo  de  planejamento  financeiro  que  será  utilizado  pelos  gestores  e/ou 
pequenos  médios  empresários  como  um  instrumento  de apoio  para tomada de 
decisões. 
No capítulo três está descrito o  método de desenvolvimento da pesquisa 
proposta  para  a  elaboração  do  planejamento  financeiro  conforme  teorias 
existentes, o instrumento de pesquisa, a descrição das empresas, o resultado das 
informações coletadas e a descrição do teste do modelo. 
No  capítulo  quatro  consta  a  descrição  do  modelo,  com  detalhamento  da 
operacionalização  de todas as  planilhas  que  compõem o modelo  e,  no  capítulo 
cinco as considerações finais. 
E,  por  fim,  encontram-se  relacionadas  as  Referências  Bibliográficas 
utilizadas para dar suporte ao referencial teórico citado no trabalho. 
 
 
 
 




2 PLANEJAMENTO FINANCEIRO NAS PEQUENAS E MÉDIAS 
EMPRESAS 
 
 
As pequenas e médias empresas estão presentes em todas as partes do 
Brasil  e  do  mundo,  em  muitos  casos  disputando  mercado  com  as  grandes 
empresas  e  a  preferência  do  mercado  consumidor  pelos  seus  produtos  e 
serviços.  Elas  contribuem  para  o  crescimento  da  nação  através  da geração  de 
emprego  e renda  e da  arrecadação  tributária,  cujo  propósito  é  o  financiamento 
das  atividades do  Estado. Ao  seu  alcance encontram-se os modelos  de  gestão 
empresarial  alicerçadas  nos  princípios  fundamentais  de  administração  de 
empresas que se revestem de grande importância na atualidade, devido ao alto 
grau de instabilidade e complexidade dos ambientes nos quais estão inseridas. 
As organizações devem estar preparadas para enfrentar o mundo dos 
negócios, traçando diretrizes voltadas à interação com o ambiente no qual estão 
inseridas, pois a flexibilidade da produção, o desenvolvimento de novos produtos, 
assim  como  as  atenções  focadas  no  consumidor,  são  características  que 
permitem  à  empresa  adaptar  objetivos  gerais  e  estratégias  ao  ritmo  acelerado 
das mudanças que ocorrem na sociedade, que põem em cheque a todo instante 
a  capacidade  de  essas  empresas  se  manterem  ativas  na  tênue  linha  da 
estabilidade. 
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Para manter-se nesse ambiente é necessário adotar medidas estratégicas 
de gestão, sendo o planejamento financeiro umas das ferramentas de gestão de 
grande relevância no processo decisório. 
Neste  capítulo  é  realizada  uma  revisão  sobre  os  principais  princípios, 
conceitos e técnicas relacionadas à análise e gestão econômico-financeira e aos 
modelos de planejamento financeiro. Esse procedimento possibilitará a formação 
de  uma  base  teórica  para  a  construção  de  um  modelo  de  planejamento 
financeiro, que será aplicado  em  empresas de pequeno e médio porte situadas 
em algumas cidades  do  Vale  do  Taquari. O modelo proposto irá  contemplar as 
três  funções  primordiais  da  administração  financeira:  (1)  a  análise  e  o 
planejamento financeiro, (2) a administração da estrutura de ativos na empresa e, 
(3) a administração de sua estrutura financeira. 
 
2.1 Princípios Fundamentais da Administração Financeira 
 
Toda  a  disciplina  tem  seus  princípios  fundamentais  que  governam  e 
norteiam o que é elaborado nela. Segundo Damodaran (2002), o corpo teórico de 
finanças corporativas baseia-se em três princípios: o Princípio do Investimento, o 
Princípio do Financiamento e o Princípio dos Dividendos. 
Segundo  Neves  (1996)  (apud  NUNES  et  al,  2004),  o  gestor, 
independentemente da atividade  da  empresa, decide em torno de dois grandes 
grupos  de  decisões:  estratégicas  e  operacionais.  As  decisões  estratégicas 
compreendem as decisões de médio e longo prazo e englobam as decisões de 
investimentos,  financiamentos e  distribuição  de dividendos, as  quais  devem  ser 
consideradas de forma independente. Já as decisões operacionais possuem um 
foco  de  curto  prazo  e  fazem  parte  da  gestão  corrente  da  empresa, 
compreendendo decisões do  ativo  circulante, decisões  de  custo-volume-lucro, 
decisões do conjunto de produtos e/ou serviços, decisões de fazer ou comprar e 




 
  20
 

decisões de preços.  Portanto, as decisões operacionais estão relacionadas com 
a gestão do ativo circulante e as obrigações de curto prazo. 
 
2.1.1 O Princípio do Investimento 
 
Conforme  Damodaran  (2002),  o princípio  do investimento  consiste em 
investir em ativos e projetos que ofereçam um retorno maior que a taxa mínima 
de atratividade e, que seja maior para projetos que oferecem maior risco e que 
reflita o mix de financiamento utilizado. 
A taxa de retorno sobre os investimentos deverá ser superior ao custo do 
capital.  O  mix  de  financiamento  representa  o  montante  de  capital  próprio  e  de 
terceiros utilizados para financiar o projeto e/ou investimento.  Se o custo médio 
ponderado do capital próprio e de terceiros for inferior ao retorno do projeto e/ou 
investimento,  significa  que  este  contribui  para  a  maximização  do  valor  da 
empresa. 
Segundo  Damodaran  (2002),  os  retornos  dos  projetos  deverão  ser 
mensurados  com  base  na  capacidade  de  geração  de  fluxos  de  caixas  futuros, 
levando em  conta também os efeitos colaterais  negativos  e  positivos  desses 
projetos.  Entendem-se  como  efeitos  colaterais  negativos  os  custos  provocados 
por  interesses  alheios  ao  objetivo  social  da  organização  como  os  conflitos  de 
agência  provocados  por  conflitos  de  interesses  entre  administradores  e 
acionistas,  assim  como conflito  de  interesses  entre  acionistas  e  financiadores 
externos, sendo que o primeiro preza pela geração da riqueza dos acionistas e o 
segundo pela  geração de riqueza da empresa, garantindo  o pagamento das 
dívidas. 
Efeitos colaterais positivos de um projeto ocorrem, por exemplo, na forma 
de fluxo de  caixa  para outros  projetos que  a empresa possa obter, gerando 
sinergias entre projetos. 
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2.1.2 O Princípio do Financiamento 
 
Damodaran  (2002)  afirma  que  o  princípio  do  financiamento  consiste  em 
escolher um mix de financiamento que maximize o valor dos investimentos feitos 
e  que  case  com  o  financiamento  dos  ativos  financiados.  A  escolha  do  mix 
consiste em compor uma estrutura de capital de forma equilibrada, que permita a 
maximização do valor das ações e a geração de riqueza  da empresa. Uma 
empresa pode obter fundos de apenas duas fontes de financiamentos, as quais 
são  provenientes  de  dívidas  (capital  de  terceiros)  e  Patrimônio  Líquido  (capital 
próprio), representado pelas ações ordinárias e os lucros retidos. 
 
2.2 A Função Financeira na Empresa 
 
A  função  financeira  tem  por  finalidade  assessorar  a  empresa  como  um 
todo,  visando  conseguir  os  recursos  necessários  para  financiar  a  estrutura  de 
investimento  ao  custo  mais  baixo  possível.  Porém  não  determina  quais  as 
aplicações  a  serem  feitas,  pois  isso  decorre  dos  objetivos  e  das  decisões  da 
administração e/ou dos proprietários da empresa em nível estratégico.  Segundo 
Sanvicente  (1997),  a  função  financeira  da  empresa  é  buscar  a  interação  com 
todas  as  áreas de  tomadas  de  decisão das empresas  por meio  dos executivos 
responsáveis, definindo o tipo de problema com o qual estão envolvidos. 
Esses  problemas  podem  ser  classificados  segundo  as  áreas  de 
investimento, financiamento e destinação do lucro líquido e, segundo tarefas de 
obtenção  de  recursos  financeiros  e  análise  da  utilização  desses  recursos  pela 
empresa. 
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A área de investimentos diz respeito à avaliação e escolha de alternativas 
de aplicação  de recursos  nas atividades normais  da empresa,  visando  dar  à 
empresa uma estrutura de ativos para que os objetivos sejam atingidos. 
A área de financiamentos busca definir e alcançar uma estrutura ideal em 
termos  de  fontes  de  recursos,  dada  a  composição  dos  investimentos,  porém  é 
preciso determinar os custos e as outras condições de cada fonte disponível de 
recurso, como prazos, data de pagamento, garantias exigidas, entre outros.  
Quanto  à  área  de  destinação  do  lucro  líquido,  esta  preocupa-se  com  a 
destinação  dada  aos  recursos  financeiros  que  a  própria  empresa  gera  de  suas 
atividades operacionais e não-operacionais. 
A  tarefa  de  obtenção  dos  recursos  financeiros  para  que  a  empresa 
desenvolva suas atividades correntes e expanda a  sua escala  de operações 
compete ao administrador financeiro, assim como também a análise da eficiência 
com a qual os recursos obtidos são utilizados pelos diversos setores e nas várias 
áreas de atuação da empresa. 
Eid Jr. (1996) diz que as funções financeiras podem ser de curto prazo e 
de  longo  prazo.  A função financeira de  curto  prazo envolve a  administração do 
caixa,  do  crédito  e  das  contas  a  receber  e  a  pagar,  dos  estoques  e  dos 
financiamentos de curto prazo. A função financeira de curto prazo também pode 
ser  chamada  de gestão  do capital circulante  ou capital  de giro. As  funções 
financeiras  de  longo  prazo  envolvem  as  decisões  financeiras  estratégicas,  tais 
como  orçamento  de  capital,  estrutura  de  capital,  custos  de  capital, 
relacionamentos com  investidores, entre outras. No  longo prazo,  as decisões 
financeiras  envolvem  obtenção  de  recursos  para  projetos  e  investimentos  e 
definição  dos  critérios  a  serem  adotados  para  escolha  entre  investimentos 
alternativos. 
Já  Archer  e  D’Ambrosio  (Apud  Sanvicente,  1997)  afirmam  que  a  função 
financeira  da  empresa  consiste  em  esforços  que  visem  à  maximização  dos 
retornos aos acionistas ordinários (proprietários), sem  comprometer um certo 
grau de liquidez. 
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2.3 Principais Áreas de Decisões em Administração Financeira 
 
A  administração  financeira  envolve  basicamente  a  gestão  de  recursos 
financeiros. Como obter esses recursos e onde aplicá-los é a atividade principal 
do  gestor  financeiro.  A  obtenção  dos  recursos  diz  respeito  às  decisões  de 
financiamento, e a utilização dos recursos, às decisões de investimentos (Lemes 
Jr. et al, 2002). 
Sanvicente  (1997)  sustenta  que  os  problemas  definidos  pelas  áreas  de 
decisões da empresa, por meio dos executivos responsáveis, podem ser divididos 
em (a) segundo áreas de decisões de investimento, financiamento e utilização do 
lucro líquido e, (b) segundo tarefas de obtenção de recursos financeiros e análise 
da utilização desses recursos pela empresa. 
Conforme Lemes Jr.  et al (2002), entende-se  por investimento toda a 
aplicação  de  capital  em  algum  ativo,  tangível  ou  não,  para  obter  determinado 
retorno no futuro. Um investimento pode ser a criação de uma nova empresa, um 
projeto em uma empresa já existente ou a aquisição de uma nova máquina, por 
exemplo. 
As decisões de financiamento envolvem a escolha da estrutura de capital, 
a determinação do custo de capital e a captação de recursos. Remetem, portanto 
à  definição  das  fontes  de  financiamento  a  serem  utilizadas  na  atividade  da 
empresa e nos projetos de investimento. Os recursos financeiros advêm de duas 
fontes: capital próprio e capital de terceiros. Os recursos provenientes de capital 
próprio  são  formados  por  recursos  dos  proprietários,  enquanto  o  capital  de 
terceiros  pode  ser  representado  por  meio  de  empréstimos  e  financiamentos 
obtidos junto a instituições financeiras. 
Portanto, a finalidade da administração financeira é assessorar a empresa 
e  proporcionar  os  recursos  monetários,  que  possibilitem  a  maximização  da 
riqueza dos sócios ou acionistas. 
 




 
  24
 

2.4 Planejamento Financeiro 
 
O  planejamento  financeiro  estabelece  o  modo  pelo  qual  os  objetivos 
financeiros podem ser alcançados. Um plano financeiro é, portanto, uma previsão 
do que deve ser feito no futuro. O planejamento financeiro é uma parte importante 
do  trabalho  do  gestor,  pois  ao  definir  os  planos  financeiros  e  orçamentos  ele 
fornecerá  roteiros  para  atingir  objetivos  da  empresa.  Além  disso,  esses 
instrumentos  oferecem  uma  estrutura  para  coordenar  as  diversas atividades  da 
empresa  e atuam como mecanismos  de  controle,  estabelecendo  um padrão de 
desempenho contra o qual é possível avaliar os eventos reais (GITMAN, 2004). 
Cruz  Jr.  (1998)  ressalta  que  as  grandes  empresas  utilizam  modelos 
gerenciais que contemplam a prática do planejamento de longo prazo, permitindo 
traçar metas e objetivos, através de estratégias de longo prazo. Também ressalta 
que a  elaboração de orçamentos constitui um verdadeiro quadro de referências 
para  o  futuro  imediato,  em  termos  de  previsões  de  ingressos  e  desembolsos, 
contemplando os controles gerenciais que permitem, de forma confiável, apurar 
as diferenças entre o previsto e o efetivamente realizado. 
O planejamento financeiro é desenvolvido fundamentalmente por meio de 
projeções, como  estimativa  mais aproximada  possível  da  posição  econômico-
financeira esperada. Compreende a programação avançada de todos os planos 
da  administração  financeira  integrados  e  coordenados  com  os  planos 
operacionais de todas as áreas da empresa. Trata-se de uma forma de garantir 
que os objetivos e planos elaborados em relação a áreas específicas de operação 
da  empresa sejam  viáveis e  internamente  coerentes. O  fato de o planejamento 
obrigar a administração a refletir sobre os objetivos e fixar prioridades talvez seja 
o  mais  importante  resultado  do  processo,  conforme  propõem  GITMAN  (2004), 
LAWRENCE e LORSCH (1970) e ROXO (1985). 
No  curto  prazo  o  plano  financeiro  preocupa-se  principalmente  com 
decisões  que  afetam  os  ativos  e  passivos  circulantes.  A  ausência  de 
planejamento financeiro eficaz de longo prazo pode ser a razão para a ocorrência 
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de dificuldades financeiras levando à falência das empresas. O plano financeiro 
permite determinar o tipo e a natureza das necessidades de financiamento. O uso 
eficiente  de  um  plano  financeiro  é  resumido  por  CHERRY  (1977)  como 
estreitamente associado com a aquisição eficiente de fundos e seu uso adequado 
está  no  planejamento  da  função  financeira.  O  planejamento  financeiro  ajuda  a 
garantir a disponibilidade de fundos suficientes quando necessário, informa com 
antecedência as necessidades de fundos de maneira que as negociações sejam 
eficientes e aumentem as possibilidades de rendimento. 
Em sua maioria, os modelos de  planejamento  financeiro exigem que seu 
usuário especifique algumas hipóteses a respeito do futuro. Os modelos podem 
ser  muito diferentes  em  termos  de  complexidade,  mas  quase  todos  possuem 
previsão de vendas, projeções de balanço, demonstração de resultado e fluxo de 
caixa,  necessidades  de  ativos,  necessidades  de  financiamentos  e premissas 
econômicas. 
O planejamento financeiro estabelece diretrizes de mudança e crescimento 
numa  empresa,  preocupando-se  com  uma  visão  global,  com  os  principais 
elementos de políticas de investimento e financiamento da empresa. 
O  crescimento  da  empresa  está  diretamente  ligado  à  política  financeira 
adotada por ela. Assim, o planejamento financeiro estabelece o modo pelo qual 
os  objetivos  financeiros  podem  ser  alcançados;  é,  portanto,  um  plano  para  o 
futuro.  O  planejamento  auxilia  ainda  na  implantação  de  projetos que  exijam 
análises com antecedência de todas as variáveis a serem analisadas e a situação 
de incerteza (ROSS et al., 1995). 
O sucesso da operação, do desempenho e da viabilidade em longo prazo 
de qualquer negócio depende de uma seqüência contínua de decisões individuais 
ou coletivas tomadas pelos gestores. Essas decisões buscam sempre uma meta 
final, que se presume o crescimento sustentável das organizações. 
As  finanças  corporativas  têm  que  ser vistas por  inteiro e  não como  uma 
série  de  decisões  isoladas.  Decisões  de  investimentos  geralmente  afetam 
decisões  sobre  financiamentos  e  vice-versa;  decisões  sobre  financiamento 
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geralmente  afetam  decisões  de  dividendos  e  vice-versa  (Damodaran,  2002,  p. 
27). 
Conforme  Merton  (1999),  o  planejamento  financeiro  é  um  processo 
dinâmico que implica a elaboração, implantação e revisão de planos financeiros e 
o ponto de partida para elaboração deste plano é o planejamento estratégico da 
empresa. 
 
2.5 Modelos de Planejamento Financeiro 
 
A  partir  da  teoria  podem  surgir  diversos  modelos  de  planejamento 
financeiro  e,  para  a  sua  aplicação,  esses  modelos  deverão  adaptar-se  às 
peculiaridades,  considerando  fatores  externos  como:  segmento  de  mercado, 
fatores econômicos, características regionais, etc. 
Para  Brealey  e  Myers  (2003)  os  modelos  de  planejamento  financeiro 
geralmente variam desde os mais genéricos, que possuem apenas as diretrizes 
básicas do planejamento, até os mais sofisticados, que contêm centenas de 
equações e de variáveis interdependentes. 
As  empresas  podem,  inclusive,  usar  mais  de  um  modelo:  um detalhado, 
que  integre  orçamentos  de  investimentos  e  o  planejamento  operacional;  um 
modelo mais simples, centrado no impacto global da estratégia de financiamento; 
ou,  ainda,  um  modelo  especial,  para  a  avaliação  de  fusões  (Brealey  e  Myers, 
2003). 
 
2.6 Estrutura de Capital 
 
A estrutura de capital de uma empresa refere-se à composição das fontes 
de  financiamento  de  longo  prazo  oriundas  de  capitais  de  terceiros,  que 




 
  27
 

representam  as  exigibilidades,  e  de  capitais  próprios,  representados  pelo 
patrimônio líquido que uma empresa utiliza para financiar suas atividades. 
Gitman  (2004)  afirma  que  a  estrutura  de  capital  é  uma  das  áreas  mais 
complexas e importantes para tomadas de  decisões, pois  há inúmeros inter-
relacionamentos entre estrutura de capital e variáveis de decisão financeira que 
afetam diretamente o custo de capital, refletindo nas decisões de investimento de 
capital e no valor de mercado. Uma habilidade em avaliar a estrutura de capital 
da empresa e em entender seu relacionamento com risco, retorno e valor é um 
pré-requisito necessário para decisões efetivas de estrutura de capital. 
Ao analisar as decisões sobre estrutura de capital, é importante distinguir 
entre  fontes  de  fundos  internas  e  externas.  “...financiamento  interno  surge  das 
operações  da  empresa,  enquanto  que  o  financiamento  externo  ocorre  sempre 
que os gerentes da empresa precisam levantar fundos através de investidores e 
financiadores externos” (MERTON,1999, p. 396). 
 
2.6.1 Risco e Estrutura de Capital 
 
A estrutura de capital da empresa deve ser desenvolvida não se perdendo 
de vista o risco. Segundo Gitman (2004), o risco pode ocorrer sob dois enfoques: 
(1) A  estrutura  de capital deve ser consistente com  o  risco do  negócio e,  (2) a 
estrutura  de  capital  resulta  em  determinado  nível  de  risco  financeiro.  Devido  à 
relação  direta  entre risco  e  valor, é  fundamental que  o  administrador  financeiro 
entenda  o  papel  do  risco  financeiro  e  do  negócio  no  processo  de  tomada  de 
decisão quanto à determinação da estrutura de capital. 
Sanvicente  (1997)  afirma  que  o  risco  econômico  ocorre  em  decorrência 
das  incertezas  quanto  à  geração  de  resultados  da  empresa  ou  dos  setores  de 
atividades, onde certas combinações de recursos próprios e de terceiros não são 
viáveis  para  a  empresa  pertencente  a  um  determinado  setor,  assim  como  os 
resultados  das  operações  de  uma  empresa  podem  variar  de  um  período  para 
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outro devido às peculiaridades daquele segmento ou ramo de atividade. Por outro 
lado,  o  risco  financeiro  é  determinado  pelo  uso  de  recursos  que  exigem  uma 
remuneração fixa e prioritária em face da remuneração do capital dos acionistas. 
Sanvicente (1997) salienta que combinar alto grau de risco econômico com 
alto  grau  de  risco  financeiro  pode  não  ser  uma  alternativa  aceitável, 
principalmente  para as  fontes  de  recursos provenientes  de terceiros.  Quando o 
grau  de  risco  econômico  é  alto,  não  é  recomendável  um  alto  grau  de 
endividamento, pois isso indica que as atividades desempenhadas pela empresa 
não  estão  proporcionando  resultados  suficientes  para  manter  a  estrutura 
operacional  e  garantir  o  pagamento  dos  recursos  contraídos  para  financiar  as 
atividades. 
 
2.6.2 A Estrutura Financeira e o Custo de Capital 
 
Uma das  questões  mais  controvertidas  em administração  financeira  diz 
respeito ao relacionamento entre  a estrutura  das fontes  de  financiamento da 
empresa e o custo global dos recursos por ela utilizados. 
A  Teoria  convencional  admite  que,  através  de  uma  combinação 
adequada de suas fontes de financiamento, uma empresa possa definir 
um valor mínimo para seu custo de capital total. Ou seja: é possível uma 
empresa alcançar uma estrutura ótima de capital, na qual minimizaria o 
seu custo de capital e maximizaria sua riqueza (MARTINS, 1986, p. 503). 
A  controvérsia  foi  suscitada  por  Modigliani  e  Miller (apud  Assaf  Neto, 
2003), que afirmam que não existe uma estrutura ótima de capital e que o custo 
total  do capital  (próprio e de  terceiros) não  possui nenhuma relação com a 
estrutura de capital. A posição dos autores baseia-se na idéia de que o valor dos 
investimentos  se  mantém  independente  da  composição  do  capital.  Esse 
pensamento  leva  a  crer  que  na  medida  em  que  aumenta  o  grau  de 
endividamento, o custo do capital próprio também aumenta devido ao fator risco 
financeiro. Com  base  nessas afirmações,  os autores concluem  que, se  o  custo 
médio de capital for constante, não haverá estrutura financeira ótima, e segundo 
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essa corrente, o valor da empresa não dependerá das decisões sobre a estrutura 
financeira. 
Em  contestação  à  proposição  de  Miller-Modigliani,  Damodaran  (2002) 
afirma  que as  análises de  opção relativas ao endividamento podem trabalhar a 
favor da empresa, pelo menos, inicialmente. E, tomar recursos emprestados pode 
baixar  o  custo  de  capital  e  aumentar  o  valor  da  empresa.  Em  conseqüência, 
existe uma estrutura ótima de capital para a maior parte das empresas na qual o 
valor da empresa é maximizado. 
Uma das principais teorias em voga, proposta por Myers (1984) e Myers e 
Majluf (1984), é conhecida na literatura internacional de finanças como Pecking 
Order Theory ou Teoria da Hierarquização de Fontes de Financiamento (THFF), 
doravante  Pecking  Order,  na  qual  a  estrutura  de  capital  é  função  de  decisões 
hierárquicas com  relação ao  funding utilizado pela empresa  para  financiar seus 
investimentos. 
Myers  (apud Medeiros,  2005,  p.37)  divide  o pensamento  atual  sobre  a 
determinação da estrutura de capital em duas correntes. A primeira denomina-se 
Static  Tradeoff  Theory ou Teoria do  Balanceamento  Estático, na  qual se supõe 
que  a  empresa  estabelece  uma  meta  de  endividamento  e  procura  atingí-la  ao 
longo do tempo. Embora a empresa possa se afastar da meta no curto prazo, o 
objetivo  é  mantido  no  longo  prazo.  A  segunda  corrente,  proposta  pelo  próprio 
Myers (1984) e Myers e Majiluf (1984), é a Pecking Order. 
Em  linhas  gerais,  a  Pecking  Order  contempla  que  as  empresas 
obedeceriam a uma hierarquia, quando da busca por funding para financiar seus 
projetos,  recorrendo  inicialmente  aos  recursos  gerados  internamente,  seguindo 
pela emissão de dívida e, finalmente, pela emissão de novas ações, sendo esta 
realizada  muito  raramente  ou  como  último  recurso.  A  ordem  hierárquica  é 
fundamental para a teoria. 
Para Medeiros (2005) o pano de fundo para a existência dessa hierarquia é 
a assimetria das informações entre os gestores e os novos potenciais acionistas. 
Essa assimetria levaria a empresa à destruição de valor para os acionistas atuais 
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caso  decidisse  pela  nova  emissão,  já  que a  implantação de  novos projetos 
poderia  não  ser avaliada  corretamente  pelo  mercado, acarretando  uma sub-
avaliação das novas ações e conseqüente transferência de riqueza dos acionistas 
antigos  para os  novos. Para  Myers  (1984)  e  Myers e  Majiluf  (1984),  a  Pecking 
Order implica ainda que as empresas mais lucrativas seriam naturalmente menos 
endividadas,  já  que  elas  financiariam  seus  projetos  novos sem  se endividar  ou 
sem emitir novas ações. 
Conforme Brealey e Myers (1998), o custo de capital é uma taxa mínima 
para  os projetos  que envolvem um  risco igual ao  da atividade  da empresa. 
Contudo, muitas empresas utilizam o custo do capital para atualizar os fluxos de 
caixas futuros de todos os novos projetos. Porém, trata-se de um procedimento 
arriscado,  pois  cada  projeto  deve  ser  avaliado  ao  seu  próprio  custo  de 
oportunidade do capital. O verdadeiro custo do capital depende da utilização que 
é dada  ao capital. Para determinar o custo de capital para um determinado 
projeto, o risco do projeto deverá ser levado em consideração. 
 
2.7 Técnicas de Planejamento Financeiro 
 
O planejamento financeiro envolve a realização de projeções e vale-se de 
técnicas que podem ser utilizadas para avaliar os projetos e  decidir se eles 
deveriam ser aceitos ou não para a inclusão no orçamento de capital. 
 
2.7.1 Planejamento de Caixa 
 
Se  planejar  é  estabelecer  com  antecedência  as  opções  a  serem 
executadas,  justifica-se  a  elaboração  de  orçamentos,  que  visam, 
fundamentalmente,  manter  uma  liquidez  imediata  necessária  para  suportar  as 
atividades de uma empresa, fazendo frente às incertezas associadas ao seu fluxo 
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de recebimentos e pagamentos. Um  programa orçamentário apropriadamente 
formulado e  executado possui  um longo  caminho a seguir até a realização das 
funções básicas de planejamento e controle. O plano financeiro é uma tentativa 
de  quantificar  os  resultados  financeiros  prováveis  da  agregação  dos  objetivos, 
estratégias  e  planos  e,  políticas  da  administração  para  um  período  específico, 
partindo, portanto, de um planejamento orçamentário. 
Segundo  Gitman  (2004),  o  orçamento  de  caixa  consiste  em  projetar  os 
valores  correspondentes  aos  recebimentos  e  pagamentos  durante  um 
determinado período, podendo este período ser por um mês, seis meses, um ano 
ou qualquer outro espaço de tempo. 
Myers (1984)  afirma que se as  previsões e estimativas indicarem que  os 
níveis de desempenho considerados desejáveis não  poderão ser alcançados 
devido a limitações de recursos, então será preciso examinar a possibilidade de 
apelar  para  outras  fontes  de  recursos ou  rever os  planos  e orçamentos  de 
desempenho para refletir o que poderá ser conseguido com os meios disponíveis. 
 
2.7.1.1 Alocação de Recursos Financeiros no Tempo 
 
Conforme Sanvicente (1997), uma empresa é administrada para satisfazer 
os  interesses  e  objetivos  de  seus  proprietários,  sendo  o  principal  problema 
econômico a alocação dos recursos financeiros no tempo.  
Conforme o autor se o tempo for medido em unidades discretas, então as 
decisões de consumo, poupança e investimentos tomados por um indivíduo, bem 
como  seus  resultados,  não  ocorrem  num  fluxo  contínuo.  Além  disso,  se  a 
hipótese  de  que  todos  os  bens  cujo  consumo  satisfazem  necessidades  do 
indivíduo são representados por um único bem, cuja quantidade, simbolizada por 
“ct” , pode ser definida como o consumo total do indivíduo no momento t. 
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Também  é  imaginado  que  o  indivíduo  possua  uma  dotação  de  recursos 
(patrimônio)  para  consumir  em  qualquer  período;  além  disso,  os  salários, 
aluguéis, etc. recebidos pelo indivíduo no período podem ser usados para adquirir 
os bens desejados. Esses rendimentos são representados por “yt”. É comum que 
o indivíduo  também conte com as perspectivas de  rendimentos futuros  para 
sustentar seu consumo corrente; como esses rendimentos ainda não teriam sido 
recebidos numa certa data, seria preciso que o indivíduo pudesse transferi-los a 
outro indivíduo em troca de recursos prontamente disponíveis. Portanto, supõe-se 
também que é possível fazer tais transferências, que ocorrem num “mercado de 
capitais”.  Para  qualquer  indivíduo  as  oportunidades  de  transferência  de  fundos 
entre períodos dependem de como funciona este mercado. 
 
2.7.1.2 Previsões do Fluxo de Caixa para o Fluxo de Caixa 
 
A avaliação da magnitude, da distribuição no tempo e do risco dos fluxos 
de caixa futuros é a essência do orçamento de capital. Na verdade, sempre que 
se avalia uma decisão numa empresa, a magnitude, a distribuição temporal e o 
risco dos fluxos de caixa representarão, de longe, as coisas mais importantes a 
serem consideradas. 
A  importância  dessas  decisões  requer  um  processo  específico  para 
determinar  onde, quando e  quanto investir. Para Frezatti (2001), esse processo 
está  compreendido  no  orçamento  de  capital,  cujo  escopo  é  a  seleção  de  um 
conjunto de investimentos que seja vantajoso em termos de retorno e risco. 
Segundo  O’Brien (2001),  a análise  do orçamento  de capital  reconhece  o 
valor  do  dinheiro  no  tempo,  portanto  desconta  os  fluxos  de  caixa  futuros  para 
levar em conta o seu tempo. Os fluxos de caixa são, sem dúvida, o registro das 
estimativas de entradas e saídas de recursos. Na maioria dos aplicativos práticos 
do  orçamento  de  capital  ou  das  técnicas  de  valor  presente,  porém,  não  serão 
conhecidos os fluxos de caixa futuros, e sim o histórico do próprio fluxo de caixa. 
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Os lucros realinham o fluxo de caixa de uma forma que reflete o desempenho da 
atividade operacional. 
 
2.7.1.3 Tipos de Projetos no Orçamento de Capital 
 
Os  aspectos  que  envolvem  os  tipos  de  projetos  dizem  respeito  às 
diferentes  situações  com  que  se  pode  defrontar  uma  empresa  no  momento  de 
tomar suas  decisões. Essas situações ocorrem sempre que se  apresentar à 
empresa  uma  quantidade  de  propostas maior  do que  ela  estiver disposta a 
aceitar, seja por condições físicas ou orçamentárias. 
Existem vários tipos de projetos, os quais podem classificar-se em projetos 
economicamente  dependentes,  projetos  com  restrição  orçamentária,  projetos 
mutuamente excludentes, entre outros. 
Conforme  Assaf  Neto  (2003),  são  projetos  independentes  quando,  na 
existência  de  dois  ou  mais  projetos,  a  aceitação  por  um  deles  não  implicar  a 
desconsideração  dos  demais  e ao  mesmo  tempo  não  incorrerem  interferências 
nas receitas e nos custos das várias propostas em estudo quando se decidir por 
uma  delas.  Para  que  dois  ou  mais  projetos  sejam  considerados  como 
independentes duas condições deverão ocorrer simultaneamente: 
•  A possibilidade física de implementação de um projeto não anula 
uma possível aceitação de outros; 
•  Os  benefícios  produzidos  por  um  projeto  não  influenciam  e 
também  não  são  influenciados  pelas  decisões  de  aceitar  ou 
rejeitar os demais projetos. 
Portanto,  projetos  independentes  são  aqueles  cujos  fluxos  de  caixa  não 
estão  relacionados  ou  independem  um  do  outro;  a  aceitação  de  um  deles  não 
exclui a consideração dos demais. 
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Assaf  Neto  (2003)  classifica  projetos  com  restrição  orçamentária  quando 
dois  ou  mais  projetos  independentes  não  podem  ser  simultaneamente 
implementados  devido  à  restrição  orçamentária  imposta  pela  empresa  ou, 
quando os custos de captação atingirem valores incompatíveis com os retornos 
produzidos  pela  alocação  desses  recursos.  A  limitação  orçamentária  poderá 
inviabilizar a aceitação de um ou mais projetos, restringindo a decisão somente 
por um ou mais projetos. A aceitação de um ou mais projetos poderá determinar 
a  rejeição  de  outros.  Mesmo  que  apresente  atratividade  econômica,  esses 
projetos exigem recursos orçamentários acima dos limites estabelecidos pela 
empresa. 
Classificam-se como projetos mutuamente excludentes quando a aceitação 
de  um  projeto  elimina  totalmente  a  possibilidade  de  implementar  o outro.  Essa 
exclusão  mútua  ocorre  basicamente  em  razão  de  as  propostas  em  estudo 
desenvolverem a mesma função, sendo suficiente, para os objetivos da empresa, 
a  aceitação  de  somente  uma  delas.  Segundo  Damodaran  (2004)  ao  escolher 
entre projetos mutuamente excludentes, a empresa deve escolher o projeto que 
mais  acrescenta  valor.    Por  outro  lado  deverá  considerar  o  tempo  de  vida  dos 
projetos. 
Ao  comparar  projetos  com vidas  iguais,  a  empresa pode  calcular o  valor 
presente  líquido  de  cada  projeto  e  escolher  aquele  que  apresenta  o  VPL  mais 
alto, essa regra leva em consideração a maximização do valor da empresa. 
Ao comparar um projeto com uma vida mais curta a um projeto com uma 
vida  mais  longa,  a  empresa  deve  considerar  que  será  capaz  de  investir 
novamente  no  projeto  de  prazo  mais  curto.  Daí  surgem  duas  abordagens 
convencionais  –  reprodução  do  projeto  e  anuidades  equivalentes  –  presumem 
que,  no  caso  de  reprodução  do  projeto,  quando  o  projeto  atual  termina,  a 
empresa  será capaz de  investir  no  mesmo projeto  até que  tenham  as mesmas 
vidas.  Tratando-se  da  abordagem  de  anuidades  equivalentes,  esse  método 
calcula  os  pagamentos  anuais  que  um  projeto  proporcionaria  se  fosse  uma 
anuidade. 
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2.7.2 Fluxo de Caixa 
 
A estimativa de fluxos de pagamentos e recebimentos distribuídos durante 
a vida útil de um determinado projeto constitui o ponto de partida do orçamento 
de capital. Esses fluxos de caixa serão avaliados mediante a aplicação de técnica 
simples,  como  prazo  de  retorno  ou  de  métodos  sofisticados  que  consideram  o 
valor do  dinheiro  no  tempo,  como valor  presente líquido ou  taxa interna  de 
retorno,  sendo  que  a  validade  das  conclusões  que  se  obterá  com  a  aplicação 
dessas  técnicas  dependerá  do  grau  de  exatidão  das  projeções  dos  fluxos  de 
caixa. 
Segundo  Weston  (2000),  um  elemento  importante  na  estimativa do  fluxo 
de caixa é a identificação dos fluxos de caixa relevantes, que são definidos como 
uma série específica  de  fluxo de caixa que  deveria ser considerada na decisão 
em  questão.  Erros  muitas  vezes  são  cometidos  nessa  etapa,  mas  duas regras 
principais podem ajudar os analistas financeiros a evitar erros: (1) as decisões no 
campo do orçamento de capital devem ser baseadas em fluxo de caixa, não em 
lucro contábil, e (2) apenas os fluxos de caixa incrementais são relevantes para a 
decisão de aceitação/rejeição. 
Os fluxos de caixa e os lucros contábeis podem ser muito diferentes. 
Enquanto os lucros contábeis demonstram a lucratividade do empreendimento, o 
fluxo  de  caixa  tem  o  propósito  de  estabelecer  um  valor  sobre  um  projeto 
empregando  técnicas  de  fluxo  de  caixa  descontado  (FCD).  Portanto  na 
elaboração do orçamento do capital é preciso apurar os fluxos de caixa líquidos. 
O  fluxo  de  caixa líquido  é o  lucro  líquido  ajustado por  todos  aos encargos não 
monetários,  sendo  a  depreciação  um  exemplo  mais  comum  de  encargos  não 
monetários. 
Por outro lado, os fluxos de caixa incrementais representam as mudanças 
nos  fluxos  de  caixa  totais  da  empresa  que  ocorrem  como  resultado  direto  da 
aceitação do projeto. 




 
  36
 

2.7.3 Prazo de Retorno (Payback) 
 
O  método  Payback  determina  o  tempo  necessário  para  recuperar  os 
recursos investidos em um projeto. 
Quanto  mais  amplo  for  o  horizonte  de  tempo  considerado,  maior  será  o 
grau  de  incerteza  nas  previsões.  Deste  modo,  propostas  de  investimento  com 
menor prazo de retorno apresentam maior liquidez e, conseqüentemente menor 
risco (BRAGA, 1995). 
Para  calcular  o  prazo  de  recuperação  de  um  projeto,  deverão  ser 
considerados os seguintes aspectos: 
•  Se as entradas líquidas de caixa forem uniformes, bastará dividir o 
investimento inicial pelas entradas anuais de caixa; 
•  Quando  as  entradas  anuais  forem  desiguais,  estas  deverão  ser 
acumuladas até atingir o valor do investimento, apurando-se o 
prazo de retorno. 
O método do prazo de retorno é deficiente por algumas razões, dentre as 
quais  (i)  pelo  fato  de  não  reconhecer  as  entradas  de  caixa  previstas  para 
ocorrerem após a recuperação do investimento e, (ii) não avaliar adequadamente 
o  valor  do  dinheiro  no  tempo.  Apesar disso,  esse método  é  utilizado  como  um 
filtro inicial na seleção das propostas de investimento, sendo muito valioso como 
complemento dos métodos do valor presente líquido e da taxa de retorno. 
Para  contornar as deficiências apontadas, é possível descontar  os  fluxos 
de  caixa  das  propostas,  determinando  os  valores  atuais  dos  investimentos 
líquidos e das entradas líquidas de caixa. 
A  taxa  de  desconto  utilizada  será  aquela  que  melhor  refletir  o  valor  do 
dinheiro no tempo para a empresa, tal como a taxa anual de custo de capital ou a 
taxa mínima de rentabilidade anual exigida em face do risco assumido. 
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2.7.4 Valor Presente Líquido 
 
Conforme  Sanvicente  (1997),  através  do  método  do  Valor  Presente 
Líquido,  os  fluxos  de  caixa  da  proposta  são  convertidos  ao  valor  presente 
(momento  t°)  através  da  aplicação  de  uma  taxa  de  desconto  pré-definida  que 
pode  corresponder  ao  custo  de  capital  da  empresa  ou  à  rentabilidade  mínima 
aceitável face ao risco envolvido. 
O Valor Presente Líquido (VPL) é a diferença entre os valores atuais das 
entradas  líquidas  de  caixa  e  os  das  saídas  de  caixa  relativas  ao  investimento 
líquido.  Desse  modo,  o  VPL  corresponde  a  uma  quantificação  dos  benefícios 
adicionais provocados pela proposta. Quando o VPL >/= 0 (maior ou igual a zero), 
pode-se concluir que a proposta irá gerar um retorno maior ou igual do que a taxa 
de desconto utilizada e que o investimento poderá ser aprovado. Para um VPL < 
0  considera-se  que  a  proposta  não  é  economicamente  viável,  pois  seu  retorno 
será  inferior  ao  custo  de  capital  ou  à  rentabilidade  mínima  exigida.  A 
implementação  de  uma  proposta  nessas  condições  prejudicará  a  rentabilidade 
global da empresa, afetando negativamente o seu valor de mercado. 
 
2.7.5 Taxa Interna de Retorno 
 
A  taxa  interna  de  retorno  (TIR)  é  a  taxa  de  rentabilidade  periódica 
equivalente de um investimento. A TIR corresponde a uma taxa de desconto que 
iguala  o  valor  atual  das  entradas  líquidas  de  caixa  ao  valor  atual  dos 
desembolsos  relativos  ao  investimento  líquido.    Para  avaliação  de  proposta  de 
investimento,  o  cálculo  da  TIR  requer,  basicamente,  o  conhecimento  dos 
montantes de dispêndio de capital (ou dispêndios, se o investimento prevê mais 
de um desembolso de caixa), e dos fluxos de caixa líquidos incrementais gerados 
pela decisão. Considerando que esses valores ocorrem em diferentes momentos, 
pode-se  afirmar  que  a  TIR,  ao  levar  em  conta  o  valor  do  dinheiro  no  tempo, 
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representa  a  rentabilidade  do  projeto  expressa em  termos  de  taxa  de  juros 
composta equivalente periódica (ASSAF NETO, 2003). 
Conforme  Braga (1995),  a TIR  deve  ser  comparada com  uma  taxa  de 
rentabilidade mínima exigida em face do risco do  projeto. Essa  taxa  mínima 
poderá também corresponder ao custo de capital da empresa. Se a TIR for maior 
ou  igual  à  taxa  mínima  estipulada,  a  proposta  de  investimento  poderá  ser 
aprovada, por outro lado, se a TIR for inferior à taxa mínima, a proposta deve ser 
rejeitada porque a sua implementação afetaria negativamente a rentabilidade 
global da empresa. 
Apesar do rigor com que trata o valor do dinheiro no tempo, o método da 
TIR apresenta algumas deficiências que podem prejudicar o processo de decisão 
de  investimento.  Quando  um  investimento  convencional  prevê  uma  ou  mais 
saídas  de  caixa,  às  quais  se  atribuem  sinais  negativos  que  correspondem  aos 
dispêndios  de  capital,  são  também  seguidas  por  fluxos  de  caixa  positivo  que 
identificam  os  benefícios  líquidos  periódicos.  Nessa  situação,  há  somente  uma 
inversão de sinais, que ocorre após o último fluxo de saída de caixa e se passa 
de negativo para positivo. 
No entanto, esse modelo convencional pode não se verificar na prática. É 
perfeitamente possível ocorrer um investimento que gere diversos fluxos de caixa 
negativos e positivos ao longo  de sua duração. Esse  tipo de  investimento é 
chamado de não convencional e, mediante aplicação do critério da TIR poderão 
ser encontradas três respostas: 
•  Múltiplas taxas de retorno que igualam, em determinado momento, 
as  entradas  com  as  saídas  de  caixa.  Pelas  mudanças  de  sinais 
nos fluxos de caixa, será possível encontrar tantas taxas internas 
de  retornos  para  um  projeto  quanto  as  mudanças  de  sinal  dos 
fluxos de caixa; 
•  Uma única taxa interna de retorno; 
•  Taxa interna de retorno indeterminada (não há solução). 
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 Conforme Weston (2000), é possível modificar a taxa interna de retorno e 
torná-la um indicador melhor da lucratividade relativa, sendo assim melhor para 
uso  na  elaboração  de  orçamento  de  capital.  Essa  medida  é  chamada  de  TIR 
modificada,  ou  TIRM,  que  consiste  em  trazer os  fluxos  de  caixa  líquido  para  o 
valor presente. 
A TIRM tem  uma vantagem  significativa  sobre a  TIR comum. A  TIRM 
presume que os fluxos de caixa são reinvestidos ao custo do capital, enquanto a 
TIR normal supõe  que os  fluxos  de caixa são  reinvestidos à própria  TIR  do 
projeto. Já que o re-investimento ao custo de capital é geralmente mais correto, a 
TIR modificada é um melhor indicador da verdadeira lucratividade de um projeto. 
 
2.7.6 Demonstrações Contábeis 
 
As  demonstrações  contábeis  e  financeiras  estão  previstas  na  Lei 
6404/1976,  e  compreendem  (1)  Balanço  Patrimonial,  (2)  Demonstração  do 
Resultado  do Exercício; (3)  Demonstração  das Mutações  Patrimoniais  podendo 
ser  substituída  pela  Demonstração  dos  Lucros  ou  Prejuízos  Acumulados  e,  (4) 
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. São parte integrante das 
demonstrações  as  notas  explicativas,  cujo  objetivo  é  complementar  as 
informações. 
A Lei 6404/1976  estabelece as normas e a estrutura das demonstrações 
para  permitir  aos  usuários  uma  adequada  análise  e  interpretação  das 
informações.  O Balanço Patrimonial  tem por finalidade apresentar a posição 
financeira e patrimonial da empresa em determinada data e é composto por três 
elementos básicos: 
•  Ativo que compreende os bens e direitos; 
•  Passivo que compreende as exigibilidades; 
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•  Patrimônio Líquido que compreende a diferença entre o ativo e o 
passivo exigível representando o capital próprio da empresa. 
A citada Lei estabelece que o conteúdo da Demonstração do Resultado do 
Exercício  deverá  ser  apresentado  de  forma  dedutiva,  com  os  detalhes 
necessários  das receitas,  custos e  despesas e  definindo  claramente  o  lucro ou 
prejuízo líquido do exercício. 
As receitas, custos e despesas obedecem ao regime da competência, 
portanto deverão ser reconhecidos no momento em que ocorreu o fato gerador, 
independente do recebimento ou pagamento.  O exercício compreende o período 
de janeiro a dezembro coincidindo com o ano civil. 
A  Demonstração  das  Mutações  Patrimoniais  evidencia  a  mutação  do 
patrimônio  líquido,  tais  como,  novas  integralizações  de  capital,  resultado  do 
exercício,  reavaliações, incorporação de reservas  ao capital,  dentre  outros. A 
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados evidencia o saldo anterior dos 
lucros  ou  prejuízos  acrescido  do  lucro  ou  prejuízo  do  exercício,  bem  como 
eventuais ajustes ou incorporação ao capital social. 
A legislação permite a divulgação de uma  ou de outra demonstração, 
sendo  a  Demonstração  das  Mutações  Patrimoniais  a  mais  completa,  pois 
demonstra as variações dos lucros ou prejuízos acumulados, bem como todas as 
variações do  patrimônio líquido. O  patrimônio líquido compreende as  contas de 
capital social, reservas e lucros ou prejuízos acumulados. 
A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos procura evidenciar 
as  origens  de recursos  que aliviam  a  folga  financeira de  curto prazo  (capital 
circulante líquido) e as aplicações de recursos que consomem essa folga. 
Conforme  Iudícibus  (1998),  as  origens  de  recursos  são  geradas  pela 
própria  empresa  através  de  suas  operações  (lucro),  pelos  sócios  ou  acionistas 
através de aumentos de capital ou ainda, através de empréstimos de longo prazo 
junto a terceiros. As aplicações incluem destinação de dividendos, aplicações em 
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ativos permanentes e de longo prazo e as devoluções dos empréstimos tomados 
junto a terceiros. 
As  demonstrações  devem  ser  complementadas  por  notas  explicativas, 
quadros  analíticos  ou  outras  demonstrações  contábeis  necessárias  à  plena 
avaliação  da  situação  e  da  evolução  patrimonial  da  empresa.  As  notas 
explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
 
2.7.7 Demonstrações Contábeis Projetadas 
 
Conforme  Weston  (2000),  um  processo  de  planejamento  e  controle 
financeiro  começa  com  a  projeção  das  demonstrações  contábeis  para 
aproximadamente cinco anos.  O método do balanço patrimonial projetado pode 
iniciar com uma projeção de vendas para algum período futuro (até cinco anos), 
podendo  tomar  por  base  as  tendências  recentes  de  vendas,  considerando 
perspectivas  econômicas  do  país,  região  ou  setor em que  a  empresa  atua. 
Através  da  projeção  de  vendas  é  possível  projetar  os  ativos  necessários  para 
atender  as  metas  estabelecidas  de  vendas,  como  por  exemplo,  recursos 
financeiros, nível de estoque, prédios, máquinas e instalações. 
Qualquer projeção  de necessidade financeira envolve:  (1) determinar  o 
quanto de dinheiro a empresa necessitará em um dado período, (2) determinar o 
quanto  a  empresa  gerará  de  dinheiro  através  das  operações  nesse  mesmo 
período, (3) subtrair os recursos gerados dos recursos exigidos para determinar 
as necessidades financeiras externas. 
A demonstração de resultados para o ano seguinte é prevista a fim de se 
obter uma  estimativa do volume de lucro que a empresa gerará durante o ano. 
Isso requer suposições do índice dos custos e despesas operacionais, do custo 
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das mercadorias, da carga tributária, dos encargos financeiros sobre recursos de 
terceiros e remuneração do capital. 




3 MÉTODO 
 
Neste  item  será  definido  o  método  de  pesquisa  utilizado  para  o 
desenvolvimento da pesquisa, o objeto de estudo e as etapas para a elaboração 
do modelo proposto. 
O método deriva de Metodologia e trata do conjunto dos processos pelos 
quais  se  torna  possível  conhecer  uma  determinada  realidade,  produzir 
determinado  objeto  ou  desenvolver  certos  procedimentos  ou  comportamentos. 
São  regras  elaboradas  nos  seus  mais  diferentes  aspectos  por  muitos 
pensadores,  cientistas  e  estudiosos  da  metodologia  científica  ao  longo  dos 
séculos (OLIVEIRA, 2004). 
Dessa forma o método nos leva a identificar a forma pela qual alcançamos 
determinado fim ou objetivo. 
Para Lakatos (2001) o método é, uma forma de pensar para se chegar à 
natureza de um determinado problema, seja para estudá-lo, seja para explicá-lo. 
O papel do método na pesquisa científica possibilita assentar enunciados - 
tema  -  gerais  ou específicos  sobre observações acumuladas de  casos  gerais e 
específicos. 
O  método  se faz  acompanhar  da  técnica, que  é  o suporte  físico, são  os 
instrumentos que auxiliam para que se possa chegar a um determinado resultado: 
ensino, descoberta, aprendizado, invenção e investigação. 
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O método leva a examinar de uma maneira mais ordenada as questões do 
Por que ocorre? Como ocorre? Onde ocorre? Quando ocorre? E O que ocorre?. 
Para  Oliveira  (2004)  o  problema  é  uma  indagação,  conforme  o  exposto, 
cujas  respostas  ou  explicações  só  serão  possíveis  por  meio  da  pesquisa  e  da 
experimentação.  O  bom  andamento  da  pesquisa dependerá  exclusivamente  do 
método e das técnicas a serem utilizadas. 
 
3.1 Método da Pesquisa 
 
Para  o  desenvolvimento  deste  estudo,  será  utilizado  o  método  dedutivo, 
utilizando-se de pesquisa exploratória. 
Oliveira (2004) diz que o método dedutivo procura transformar enunciados 
complexos, universais, em particulares. A conclusão sempre resultará em uma ou 
várias  premissas,  fundamentando-se  no  raciocínio  dedutivo.  Trata-se  de  um 
raciocínio puramente formal, no qual a conclusão não fornece um conhecimento 
novo. 
Sampieri  et al  (1991)  afirmam  que os  estudos  exploratórios  servem  para 
aumentar  o  grau  de  familiaridade  com  fenômenos  relativamente  desconhecidos 
ou estudos similares em outros contextos. 
A pesquisa  exploratória é caracterizada por  flexibilidade e  versatilidade 
com  respeito  aos  métodos.  Ela  raramente  envolve  questionários  estruturados, 
grandes  amostras  e  planos  de  amostragem  por  probabilidade.  Sendo  assim,  a 
criatividade e o engenho do pesquisador tem um papel importante. Ela pode se 
beneficiar do uso dos métodos de entrevista com especialistas, pesquisas piloto, 
análise de dados secundários (MALHOTRA, 2002). 
O  método  de  entrevista  com  especialista  consiste  em  obter  informações 
com  pessoas  bem  informadas  a  respeito  da  empresa  e  do  tema  de  pesquisa. 
Normalmente  as informações são  obtidas mediante  entrevistas pessoais não 
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estruturadas,  sem  uso  de  questionários  formais.  Entretanto  é útil  preparar  uma 
lista de tópicos a serem abordados na entrevista. 
O  presente  trabalho  propõe-se  atender  às  necessidades  de  apoio  às 
empresas de pequeno e médio porte quanto à elaboração de suas estratégias e 
no desenvolvimento de um sistema de gestão que permita dar suporte e orientar 
as ações em direção a essas estratégias e assim alcançar as metas propostas. 
Com isso, optou-se pela elaboração de um modelo de planejamento financeiro, 
utilizando-se  como  campo  de  pesquisa  empresas  do  ramo  comercial  e  de 
prestação  de  serviços,  de  pequeno  e  médio  porte,  localizadas  em  algumas 
cidades do Vale do Taquari. 
O critério  escolhido  para  a  classificação do  porte da  empresa  utiliza  o 
número  de  empregados,  conforme  conceito  adotado  pelo  Serviço  Brasileiro  de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas - SEBRAE: considera-se como pequenas 
empresas  as  que  possuem,  no  comércio  e  setor  de  serviços,  de  10  a  49 
empregados e, médias empresas aquelas que tiverem de 50 a 99 empregados, 
no  comércio  e  setor  de  serviços,  sendo  microempresas  aquelas  que  possuem 
menos de 10 funcionários. 
A bibliografia existente sobre planejamento financeiro dá suporte teórico e 
apresenta  diversos  modelos  de  implantação  de  planejamento  financeiro  nas 
organizações. Porém, os trabalhos realizados sobre o tema não enfocam as 
pequenas  e  médias  empresas,  portanto,  não  propõem  um  modelo  de 
planejamento financeiro menos sofisticado, o que possibilitaria o desenvolvimento 
e  a  implementação  desses  modelos,  em  pequenas  e  médias  empresas.  Esse 
trabalho busca preencher essa lacuna, pois, observa-se um distanciamento entre 
os  conceitos  defendidos  pelas  teorias  financeiras  e a  sua  aplicação  prática  em 
empresas de pequeno e médio porte, o que vem a confirmar um dos resultados 
da  pesquisa  desenvolvida  por  Graham  e  Harvey  (1999)  (apud  Diel,  2001),  que 
evidencia a  forte  relação  existente  entre  o tamanho  da  empresa e  a  prática de 
finanças corporativas. 
Com  base  no  modelo  proposto,  busca-se  uma  otimização  da  gestão 
financeira empresarial, além da conscientização da importância do planejamento 
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financeiro para o sucesso da organização. Uma pesquisa publicada em agosto de 
2004 pelo SEBRAE, aponta que o principal motivo da mortalidade das pequenas 
e médias empresas, segundo os proprietários, concentra-se na falta de capital de 
giro, indicando desequilíbrio nas entradas e saídas de recursos na empresa. 
O modelo de  planejamento  financeiro será  desenvolvido  com  base  em 
diversos  procedimentos  teóricos  existentes,  conforme  verificado  na  revisão  de 
literatura, possibilitando ao gestor: (1) a análise e o planejamento financeiro; (2) a 
administração  da  estrutura de  ativos na empresa  e,  (3) a administração de  sua 
estrutura, visando sua fácil aplicabilidade. 
Pode-se dizer que o trabalho está dividido basicamente em duas etapas: 
1ª -  elaboração de  um modelo de  planejamento financeiro,  a  partir  da 
revisão  da  literatura  e  em  observância  às  necessidades  apontadas  e/ou 
constatadas nas empresas; 
2ª  -  teste  do  modelo  para  verificar  a  sua  operacionalização  e 
funcionalidade. 
 
3.2 Método de Trabalho 
 
Este item tem como objetivo descrever as etapas realizadas para alcançar 
os objetivos deste trabalho. 
 
3.2.1 Fase Exploratória 
 
A escolha das  empresas a serem estudadas, bem como os  primeiros 
contatos  e  o  trabalho  de  diagnóstico  ocorrerão  após  o  levantamento  das 
empresas, do ramo comercial e de prestação de serviços, estabelecidas em 
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cidades situadas no Vale do Taquari, através dos cadastros juntos às Prefeituras 
Municipais. No contato inicial, será exposta a idéia da elaboração deste trabalho, 
sendo  que  para  validar as  propostas  teóricas expostas  aqui, será  necessário  o 
interesse dos representantes das empresas em fazer parte da pesquisa. Havendo 
o interesse e o consentimento por parte das empresas em desenvolver o modelo 
proposto,  serão  agendadas  reuniões  de  trabalho  com  o  objetivo  de  debater  os 
problemas  e  as  dificuldades  apontadas  pelas  empresas  através  de  entrevistas 
pessoais  não  estruturadas  e  sem  a  utilização  de  questionários  formais. 
Entretanto, será elaborada uma lista de tópicos a serem abordados na entrevista 
e, a partir de então, elaborar e apresentar um diagnóstico. 
 
3.2.2 Fase Principal 
 
O  planejamento  de  uma  pesquisa  exploratória  é  de  grande  importância 
para o sucesso da pesquisa, pois é uma atividade complexa e difícil que se não 
for realizada corretamente, poderá pôr em risco todo o trabalho de investigação 
da  pesquisa.  Para  isso,  faz-se  necessário  o  desenvolvimento  de  um  plano  de 
pesquisa  estabelecendo  as  informações  necessárias  para  a  coleta  das 
informações e as técnicas para análise dos mesmos. 
A  definição  do  instrumento  de  coleta  de  dados  dependerá  dos  objetivos 
que  se  pretende  alcançar  com  a  pesquisa  e  do  universo  a  ser  investigado.  O 
levantamento  das  informações  será  elaborado  através  de  entrevistas  pessoais 
não estruturadas através da elaboração de um roteiro com questões importantes, 
previamente  elaboradas,  a  serem  abordadas  na  entrevista.  O  roteiro  estará 
relacionado  com  o  problema  e  os  pressupostos  da  pesquisa  e  visa  obter 
elementos  para  que  os  objetivos  propostos  na  pesquisa  sejam  alcançados. 
Também  será  aplicado  um  questionário  com  dados  de  identificação  das 
empresas  pesquisadas,  além  da  observação não  participante e  da pesquisa 
bibliográfica. 
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A  observação  não  participante  visa  garantir  ainda  mais  a  fidelidade  das 
informações  obtidas  por  meio  da  entrevista  não  estruturada.  Nesse  tipo  de 
informação  o  pesquisador  não  toma  parte  nos  conhecimentos  do  objeto  de 
estudo, apenas atua como espectador atento. [...] A observação não participante 
é uma técnica indicada para estudos exploratórios [...] sua utilidade, porém [...] é 
igualmente  indicada  em  estudos  mais  profundos,  tanto  nas  ciências  sociais 
quanto nas humanísticas (Richardson, 1999, p. 260). 
Neste  estudo  específico,  como  não  se  deseja  impor  uma  visão  já 
construída  da  realidade,  optou-se  pela  entrevista  não  estruturada.  A  entrevista 
não  estruturada,  também  chamada  entrevista  em  profundidade,  em  vez  de 
responder à pergunta por meio de diversas alternativas pré-formuladas, visa obter 
do entrevistado o que ele considera os aspectos mais relevantes de determinado 
problema:  as  suas  descrições  de  uma  situação  em  estudo  (Richardson,  1999. 
p.208). 
A pesquisa bibliográfica servirá como aporte para a revisão da literatura e 
principalmente,  durante  todo  o  desenvolvimento  deste  trabalho,  desde  a  coleta 
primária dos dados até as análises e interpretações das informações obtidas (Gil, 
1994). 
Através  desses  instrumentos  será  possível  fazer  uma  investigação  e 
triagem  das  principais  dificuldades  sinalizadas  pelas  empresas,  fornecendo 
subsídios para o desenvolvimento de um modelo de planejamento financeiro que 
contemple as principais necessidades apontadas na pesquisa com base na teoria 
existente sobre o assunto. 
 
3.3 Instrumentos de Pesquisa 
A  elaboração  prévia  do  instrumento  de  pesquisa,  através  de  um  roteiro 
com  questões  previamente  estruturadas  auxilia  o  pesquisador  na  busca  de 
elementos que darão subsídios para atingir seus objetivos. 
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O levantamento das informações dar-se-á através de entrevistas pessoais 
não estruturadas por meio de um roteiro com questões relevantes, previamente 
elaboradas, a serem abordadas na entrevista. A seguir encontra-se o roteiro com 
as questões elaboradas que nortearão o andamento da pesquisa. 
1- Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
2- Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
3-  Quais  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
4- Sua empresa mantém contabilidade regular? 
5-  Ao  decidir  quais  projetos  ou  aquisições  realizar,  sua  empresa  utiliza 
alguma(s) das técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL) 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR) 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback) 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado) 
5.6 Orçamento de Caixa 
5.7 Demonstração do resultado do Exercício projetada 
5.8 Outras..... 
6- Ao buscar um empréstimo ou financiamento sua empresa costuma optar 
entre dívida de curto prazo ou longo prazo? 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
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6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo estão mais baixas comparadas às taxas de longo prazo? 
6.1.2 Casa o prazo da dívida com a vida útil dos ativos? 
6.1.3  Considera  os  reflexos  do  financiamento  nos  índices  de  liquidez  e 
endividamento? 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida? 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência? 
6.1.6 Outros.............. 
7- Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
8- Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? 
9- Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). 
9.2 Maximizar distribuição de lucros 
9.3 Maximizar crescimento sustentável 
9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade 
9.5 Conhecimento 
9.6 Otimizar capacidade de solvência 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários 
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9.8 Continuidade (sobrevivência) 
9.9 Independência e auto-suficiência 
9.10 Otimizar o ambiente de trabalho 
9.11 Responsabilidade social/meio ambiente 
9.12 Outras....... 
 
3.4 Descrição das Empresas Estudadas 
 
Após reuniões previamente agendadas com os proprietários das empresas 
com  intuito  de falar  sobre os  objetivos da  pesquisa e também  conhecer as 
empresas e inteirar-se das principais dificuldades ou carências, foi dado início aos 
trabalhos.  No  primeiro  encontro  foi  realizada  uma  explanação  sobre  o  tema  da 
pesquisa e apontados os benefícios e vantagens que o gestor poderia obter ao 
implementar este sistema de controle. 
A partir de  então foi dado início à aplicação da entrevista através do 
questionário previamente elaborado  e na medida em que o questionário era 
aplicado,  a  pesquisadora  fazia  uma  breve  explanação  sobre  o  conteúdo  da 
pergunta, com o intuito de esclarecer o assunto. 
No  decorrer  da  aplicação  do  questionário,  o  proprietário  descrevia  os 
meios  de  controle  financeiro  existente  e  relatava  suas  dificuldades  e 
necessidades  em  obter  meios  de  controle  mais  eficientes,  sendo  que  os 
argumentos  apontados  por  todos  os  entrevistados  estavam  ligados  à  falta  de 
formação ou conhecimento técnico na área de gestão financeira, dificuldades de 
contratação de pessoal tecnicamente habilitado, devido ao custo que acarretaria 
para  a  empresa  e  a  falta  de  tempo  para  se  dedicar  ao  levantamento  das 
informações. 
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Fez  parte  deste  estudo  um  grupo  de  seis  empresas  classificadas  como 
pequenas  e  médias,  que  desempenham  atividade  de  comércio,  indústria  e 
prestação  de  serviços.  As  empresas  estudadas  serão  identificadas  como 
empresa 1, 2, e assim sucessivamente, cuja descrição segue abaixo. 
 
3.4.1 Empresa 01 
 
Empresa  de  pequeno  porte,  estabelecida  no  município  de  Teutônia,  RS, 
desempenha atividade de frigorífico de peixes. O critério de tributação na esfera 
federal é pelo sistema SIMPLES e na esfera estadual encontra-se na Modalidade 
Geral; possui 13 empregados e o faturamento médio anual é de R$ 600.000,00. 
 
3.4.2 Empresa 02 
 
Empresa  de  médio  porte  estabelecida  no  município  de  Lajeado,  RS, 
desempenha  atividade  de  comércio  de  gêneros  alimentícios,  padaria  e 
confeitaria.  O  critério  de  tributação  na  esfera  federal  é  com  base  no  lucro 
presumido e  na esfera estadual  encontra-se  na  Modalidade Geral;  possui  52 
empregados e o faturamento médio anual é de R$ 3.400.000,00. 
 
3.4.3 Empresa 03 
 
Empresa de pequeno porte, estabelecida no município de Arroio do Meio, 
RS,  desempenha  atividade  de  comércio  de  artigos  do  vestuário.  O  critério  de 
tributação na esfera federal é pelo sistema SIMPLES e na esfera estadual está 
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enquadrada no Simples Gaúcho; possui 11 empregados e o faturamento médio 
anual é de R$ 550.000,00. 
 
3.4.4 Empresa 04 
 
Empresa  de  pequeno  porte,  estabelecida  no  município  de  Lajeado,  RS, 
desempenha  a  atividade  de  comércio  de  calçados.  O  critério  de  tributação  na 
esfera federal é pelo SIMPLES e na esfera estadual está enquadrada no Simples 
Gaúcho;  possui  10  empregados  e  o  faturamento  médio  anual  é  de  R$ 
600.000,00. 
 
3.4.5 Empresa 05 
 
Empresa  de  médio  porte,  estabelecida  no  município  de  Lajeado,  RS, 
desempenha  a atividade  de comércio  de  artigos  do  vestuário,  cama,  mesa  e 
banho. O critério de tributação na esfera federal é com base no lucro presumido e 
na esfera estadual encontra-se na Modalidade Geral; possui 56 empregados e o 
faturamento médio anual é de R$ 2.650.000,00. 
 
3.4.6 Empresa 06 
Empresa  de  pequeno  porte,  estabelecida  no  município  de  Lajeado,  RS, 
desempenha  a  atividade  de  serviços  de  oficina  mecânica  e  o  comércio  de 
autopeças.  O  critério  de  tributação na  esfera  federal  é  com  base  no  sistema 
SIMPLES e na esfera estadual está enquadrada no Simples Gaúcho; possui 11 
empregados e o faturamento médio anual é de R$ 680.000,00. 
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3.5 Resultado das Informações Coletadas 
 
O  estudo  proposto  foi  desenvolvido  a  partir das  informações  obtidas  por 
meio de um questionário previamente elaborado e entrevista informal. Observou-
se  que  as  empresas  estudadas  apresentam  uma  fragilidade  no  processo 
decisório devido a  uma grande  carência  de  informações  e controles  que auxilie 
nesse  processo,  bem  como  da  dificuldade  de  acompanhar  o  desempenho  dos 
negócios  e  traçar  metas  para  o  futuro,  pois  normalmente  dispõem  apenas  do 
controle de caixa e bancos e das contas a pagar junto a fornecedores, impostos e 
financiamento  e, das contas a receber, num  horizonte  de  tempo de no máximo 
trinta dias. 
Em  razão  disso,  as  empresas  desconhecem  o  desempenho  de  seu 
negócio,  ou  seja,  não  sabem  se  a  atividade  apresenta  lucro  ou  prejuízo,  se  o 
capital está sendo remunerado adequadamente considerando o risco do negócio, 
se há disponibilidade financeira para investir na expansão de seus negócios ou 
qual  a  necessidade  de  recursos  para  a  manutenção  de  suas  atividades 
operacionais. 
A certeza da fragilidade das empresas estudadas pode ser observada 
através  das  respostas aos  questionários  (vide  anexo 02),  principalmente  em 
relação às perguntas: (2) Sua empresa costuma fazer planejamento financeiro? 
E,  (3)  Quais  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
Quanto  à  resposta  da  pergunta  número  dois,  das  seis  empresas 
pesquisadas,  apenas  a  empresa  02  responde  que  sim,  faz  planejamento 
financeiro, enquanto a empresa 05 responde que sim, mas somente para projetos 
em investimentos de valores mais expressivos, as demais empresas respondem 
que não realizam planejamento financeiro. 
Já  na  resposta  à  pergunta  número  três,  a  empresa  02  responde  que  a 
técnica de planejamento utilizada é o orçamento de caixa projetado para os 
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próximos  30  dias.  As  demais  empresas  apontaram  o  controle  de  caixa  interno 
como  resposta,  ou  seja,  não  utilizam  nenhuma  técnica  de  planejamento 
implementada. 
A pergunta  número quatro diz respeito  à  manutenção da  contabilidade 
regular. As empresas 02 e 03 mantêm contabilidade regular, porém não a utilizam 
como  ferramenta  de  auxílio  no  processo  decisório.  As  demais  empresas 
participantes não mantêm contabilidade regular. 
Quanto  à  pergunta  número cinco, relacionada à análise de investimentos 
sobre  as  aquisições  de  bens  ou  projetos  que  deseja  realizar,  as  empresas 
pesquisadas  também  demonstraram  uma  grande  fragilidade  quanto  ao 
planejamento e à análise de retorno dos investimentos. 
O  quadro  abaixo  mostra,  em  síntese,  o  resultado  das  informações 
coletadas à cerca da utilização das técnicas de planejamento financeiro. 
 
QUADRO  01  –  Técnicas  de  Planejamento  Financeiro  observado  nas 
Empresas Pesquisas 
 
Empresas /Técnicas de Planej. Financeiro  01  02  03  04  05  06 
VPL  N  N  N  N  N  N 
TIR  N  N  N  N  N  N 
TMA  N  N  N  N  N  N 
Payback  S (*)  S  S (*)  N  N  N 
 Payback Descontado  N  N  N  N  N  N 
Orçamento de Caixa  N  S  N  N  N  N 
Limite de Endividamento  N  S  N  N  (**)  N 
DRE Projetada  N  S  N  N  N  N 
Fonte: a autora 
(*) Considera o  prazo de recuperação do  capital,  somente em  relação aos investimentos  de  maior expressão 
monetária. 
(**) Não possui dívidas. 
 
Com base nas informações levantadas através da entrevista previamente 
estruturada foi possível detectar as deficiências nos sistemas de controles, bem 
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como constatar o grande interesse por parte dos proprietários em dispor de 
ferramentas de gestão que fornecem informações úteis para o processo decisório 
e  que  permitiriam  o  acompanhamento  das  ações  desempenhadas  e  o 
estabelecimento de metas. 
Outro  fator  importante  observado  foi  quanto  à  falta  de  conhecimento 
técnico na área de gestão financeira apontada pelos proprietários, o que dificulta 
o acesso ou a geração de informações de forma organizada e estruturada, devido 
à  falta  de  recursos  financeiros  para  investir  em  qualificação  e  treinamento  de 
pessoal. 
Com  base  nas  informações  e  nas  carências  apontadas  foi  delineada  a 
estrutura do modelo de planejamento financeiro contemplando essas demandas 
sem, no entanto, exigir que sejam feitos investimentos em recursos de informática 
ou qualificação e treinamento de pessoal.  
 
3.6 Teste do Modelo 
 
Concluída a fase de desenvolvimento do modelo, cuja descrição encontra-
se  no  capítulo  seguinte,  foram  feitos  os  testes  e  simulações  com  o  intuito  de 
verificar  se  as fórmulas  e  os recursos  de programação  respondiam  conforme  o 
planejado.  
Os  testes  foram  desenvolvidos  através  do  registro  de  documentos,  das 
empresas estudadas, tomando por base o movimento parcial de um mês. Todas 
as  planilhas  interligadas  àquelas  que  estavam  submetidas  aos  testes  foram 
analisadas paralelamente. Ao constatar algum erro ou falha, retornava-se à etapa 
anterior para localizar o erro e redefinir a programação ou desenvolvimento das 
fórmulas. 
Quanto  às  informações  relativa  à  forma  de  tributação  adotada  pela 
empresa,  tanto  na  esfera  estadual  quanto  na  federal,  a  planilha  habilita  os 
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diferentes  campos  de  informação  e  processa os  cálculos com  observância aos 
preceitos legais atualmente em vigor. Dessa maneira, foram necessários testes e 
simulações com as diversas modalidades de tributação com o intuito de verificar 
se as fórmulas foram desenvolvidas corretamente. 
Após  várias simulações  e ajustes,  constatou-se  que a  planilha calcula 
corretamente os impostos federais, pelo sistema SIMPLES e pelo sistema Lucro 
Presumido,  bem  como  o  imposto  estadual  (ICMS)  pelo  Simples  Gaúcho  e, 
classifica  corretamente  na  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício.  O  ICMS 
incidente  sobre  as vendas nas empresas enquadradas na  Modalidade Geral 
deverá  ser  informado  manualmente  pelo  auxiliar  financeiro,  devido  às  diversas 
alíquotas incidentes e formas de apuração. 
A proposta deste trabalho foi de desenvolver um modelo de planejamento 
financeiro aplicável e de fácil utilização para as empresas  de  pequeno e  médio 
porte. Através do teste do modelo foi possível constatar sua aplicabilidade, pois 
os testes foram realizados através de simulações de operações que ocorrem no 
dia a dia das empresas. 
 
 
 




4 DESCRIÇÃO DO MODELO 
 
O planejamento financeiro define as diretrizes de mudança nas empresas 
através  do  estabelecimento  de  metas,  visando  à  motivação  de  todos  os 
envolvidos  no  processo.  Estabelece  metas  e  objetivos  para  a  avaliação  e 
acompanhamento  do  desempenho,  fornece  informações  necessárias  para as 
decisões  de  financiamento  e  investimento  nas  empresas,  contribui  para 
antecipar-se  de  situações  provocadas  por  eventuais  mudanças  de  condições  e 
surpresas provocadas por fatores externos, tais como mercadológicos, políticos, 
econômicos e sociais. 
O modelo de planejamento financeiro foi desenvolvido com a utilização de 
planilha eletrônica Excel®, utilizando-se de recursos avançados de programação 
que  permitem  a  elaboração  de  um  produto  com  nível  de  automação  bastante 
desenvolvido,  contribuindo  para  facilitar  e  simplificar  a  operacionalização  da 
planilha. Com isso é possível a geração de informações complexas e avançadas 
para a geração de relatórios de análise e planejamento financeiro para o gestor 
ou  empreendedor,  o  que  contribui  para  a  tomada  de  decisões  e 
acompanhamento  do  desempenho  dos  negócios  sem,  no  entanto,  exigir  que  o 
auxiliar financeiro tenha um conhecimento mais profundo de planilhas eletrônicas, 
de contabilidade e finanças. 
As empresas de  pequeno e  médio porte  terceirizam  os  serviços técnicos 
especializados da área contábil, fiscal e tributária, motivo pelo qual  houve a 
preocupação de considerar que as empresas alvo deste estudo não dispõem de 
recursos  humanos  com  este  nível  de  capacitação.  O  modelo  proposto  permite 
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que o funcionário contratado para desempenhar atividades de auxiliar financeiro 
se  restrinja  a  alimentar  as  informações  oriundas  das  operações  financeiras  de 
pagamentos e recebimentos a qualquer título; conciliação do saldo final do caixa 
e bancos; contas a pagar e a receber e controle de estoque. 
O  modelo  de  planejamento  financeiro  proposto  permite  a  geração  de 
relatórios úteis para  o auxílio no  processo decisório a partir  do registro das 
operações  financeiras.  O  modelo  está  estruturado  por  planilhas  de  apoio  que 
contemplam informações do cadastro da empresa, a forma de tributação a qual a 
empresa está submetida, o cadastro de clientes e fornecedores, o cadastro das 
contas contábeis e dos históricos contábeis. 
As  planilhas  de  apoio  simplificam  o  processo  de  registro  das  operações 
financeiras dando suporte aos controles operacionais que compreende compras a 
prazo, vendas a prazo, controle das imobilizações, custo de pessoal e controle de 
estoques. 
As  informações  geradas  serão  operacionalizadas  de  forma  sincronizada 
pelo  sistema  permitindo  a  geração  dos  relatórios  financeiros  que  auxiliarão  os 
gestores  no  processo  decisório  e  no  acompanhamento  do desempenho  dos 
negócios. 
A figura 01 apresenta o fluxograma do modelo de planejamento financeiro 
e a seguir a descrição das planilhas que compõem o modelo. 
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FIGURA 01 – Fluxograma do Modelo 
 
 
4.1 Planilha Dados Cadastrais 
 
Para  operacionalizar  o  modelo  é  preciso  estabelecer  parâmetros  e 
preencher  algumas informações  sobre  a empresa que  estiver implementando  o 
modelo.  Nessa  planilha  o  usuário  deverá  cadastrar  as  seguintes  informações: 
razão  social,  número  da  inscrição  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica  – 
CNPJ, atividade desempenhada, forma de tributação na esfera federal e estadual 
e o ano. 
 O  enquadramento  da  atividade  compreende  as  atividades 
desempenhadas  pela  empresa,  ou seja,  prestação  de serviços, comércio ou 
indústria.  Caso  a  empresa  desempenhe  mais  de  uma  atividade 
concomitantemente,  essa  condição  deverá  ser  informada,  pois  haverá  um 
tratamento diferenciado na determinação do valor dos impostos e contribuições, 
independente da forma de tributação adotada. 
Quanto às informações sobre a forma de tributação, deverá ser informado 
o  critério  de  tributação  na  esfera  federal,  sendo  que  este  modelo  contempla  o 
critério de tributação com base no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e  Contribuições  das  Microempresas  e  das  Empresas  de  Pequeno  Porte  – 
SIMPLES e no Lucro Presumido. 
Cadastros de: Compras a Prazo Pagamentos Saldos de Estoques DRE Tomada de Decisões
- Empresa Vendas a Prazo Recebimentos Custo das Vendas Fluxo de Caixa
- Tributação Custo de Pessoal Análise Financeira
- Clientes  Imobilizações Capital de Giro
- Fornecedores
- Contas Contábeis
- Históricos Contábeis
Controle de 

Estoque
Relatórios 

Gerenciais
Fins
Planilhas de Apoio
Controles 

Operacionais
Caixa e Bancos
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O  sistema  SIMPLES  foi  instituído  pela  Lei  9.317/1996  e  alterações 
posteriores e consiste no pagamento unificado do IRPJ, CSLL, Pis, Cofins, INSS 
Patronal e, IPI caso a empresa for contribuinte. A inscrição no Simples também 
dispensa  a  pessoa  jurídica  do  pagamento  das  contribuições  instituídas  pela 
União,  como  as  destinadas  ao  SESC,  ao  SESI,  ao  SENAI,  ao  SENAC,  ao 
SEBRAE,  e  seus  congêneres,  bem  como  as  relativas  ao  salário-educação  e  à 
Contribuição  Sindical  Patronal. Através  dessa  sistemática,  as  empresas  serão 
classificadas  em  duas  categorias,  sendo  microempresa  aquela  que  apresentou 
uma receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00, no ano calendário anterior e, 
empresa de pequeno porte se apresentou receita bruta superior a R$ 240.000,00 
e inferior a R$ 2.400.000,00. 
A sistemática de tributação com base no lucro presumido, conforme prevê 
a  Lei  9.430/1996  e  alterações  posteriores,  consiste  na  apuração  do  IRPJ  - 
imposto de renda da pessoa jurídica - e CSLL - contribuição social sobre o lucro 
líquido, com base  num  percentual de  lucro  sobre o  faturamento  das empresas, 
sendo o período de apuração desses impostos, trimestral. A opção será definitiva 
para  todo  o  ano  calendário.  As  empresas  sujeitas  a  essa  sistemática,  deverão 
recolher o Pis – Programa de Integração Social e a Cofins – Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, com base na Lei 9.718/1998. 
Se  a empresa  for  optante  pelo  sistema  SIMPLES  de  tributação  deverá 
informar o seu enquadramento como ME - Microempresa ou EPP - Empresa de 
Pequeno  Porte  ao  preencher  os  dados  cadastrais  na  planilha.  A  forma  de 
tributação  e  o  enquadramento  da  atividade  são  informações  dependentes  para 
fins  da apuração  correta  do  valor dos  impostos e  contribuições, pois tanto pelo 
sistema  SIMPLES,  quanto  no  sistema  de  lucro  presumido,  as  atividades  de 
comércio,  indústria  e  prestação  de  serviços  estarão  sujeitas  a  uma  taxação 
diferenciada. 
 Já na esfera estadual, a empresa deverá informar se está enquadrada no 
Simples Gaúcho instituído pela Lei 12.410/2005 ou na Modalidade Geral para fins 
de apuração do valor do ICMS devido. Estas condições estarão interligadas com 
o enquadramento da atividade.  
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Ao informar o ano, instantaneamente todas as planilhas serão atualizadas. 
Esse modelo foi desenvolvido considerando que ano após ano as  empresas 
estudadas  farão  os  registros  de  suas  operações  financeiras.  A  cada 
encerramento  de  ano  o  usuário  deverá  fazer  uma  cópia  do  arquivo  com  a 
indicação  do ano  a  que  se  refere  e  essa cópia  poderá  ficar guardada  no  disco 
rígido  ou  em  CD.  Ao  iniciar  um  novo  ano  o  usuário  acessa  a  planilha  dados 
cadastrais e informa o ano. As informações registradas com base nas operações 
financeiras ocorridas no ano anterior poderão ser excluídas, permitindo utilizar o 
mesmo banco  de  dados  para o  novo  exercício  sem  ocupar  muito  espaço  na 
planilha. 
 
4.2 Planilha Tributação 
 
Na  planilha  tributação  encontram-se  disponíveis  as  tabelas  de  apuração 
dos  impostos e  contribuições sociais  na esfera federal,  estadual e  municipal, 
incluindo os encargos previdenciários, identificados como contribuição para o 
INSS  –  Instituto  Nacional  de  Seguridade  Social  e,  contribuição  para  o  FGTS  – 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
 
4.2.1 Tabela de INSS 
 
A tabela de INSS alimenta as informações relativas ao custo de pessoal de 
acordo com a forma de tributação adotada pela empresa e está interligada com a 
planilha de dados cadastrais. Ao informar na planilha de dados cadastrais que a 
empresa  é optante pelo sistema SIMPLES de tributação, não haverá incidência 
de INSS sobre o valor do pro labore e de INSS relativo à parte patronal sobre a 
folha de salários, bem como das contribuições instituídas pela União, tais como, 
Salário Educação, Sesc, Senac, Sesi, Sebrae e seus congêneres. 
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Caso a empresa for optante pelo critério de tributação com base no lucro 
presumido, o usuário deverá informar o percentual de contribuição para o INSS e 
das  contribuições  instituídas  pela  União.  Dependendo  do  risco  de  acidente  de 
trabalho em que a empresa se enquadrar, o somatório dos percentuais de INSS e 
das contribuições instituídas pela União poderá variar entre 26,80%, 27,80% ou 
28,80%.  A  contribuição  para  o  INSS  sobre  o  pro  labore  será  de  20% 
independente da atividade desempenhada. 
 
TABELA 01 – INSS 
  Percentuais sobre 
Tributação  Salários  Pró-Labore 
Simples  0,00%  0,00% 
Presumido  27,80%  20,00% 
Fonte: a autora 
 
4.2.2 Tabela de FGTS 
 
A tabela de FGTS também irá alimentar as informações relativas ao custo 
de  pessoal  de  acordo  com  a  forma  de  tributação  adotada.  As  empresas 
enquadradas na modalidade Lucro Presumido ou sistema SIMPLES contribuirão 
com 8% sobre o valor da folha de salários conforme a Lei 5.107/1966. 
 
TABELA 02 – FGTS 
Tributação  Percentual 
Simples  8,00% 
Presumido  8,00% 
Fonte: a autora 
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4.2.3 Tabela de Cálculo do ICMS 
 
A  tabela  de  cálculo  do  ICMS  –  Imposto  de Circulação  de Mercadorias  e 
Serviços  indica  o  valor  do  ICMS  incidente  sobre  as  vendas  de  mercadorias  e 
produtos e está interligada com a planilha de dados cadastrais e Demonstração 
do Resultado do Exercício. 
A empresa enquadrada no Simples Gaúcho, na condição de empresa de 
pequeno porte estará sujeita ao recolhimento do ICMS de acordo com a faixa de 
faturamento  estabelecido  na  legislação.  Se  estiver  enquadrada  na  condição  de 
microempresa  estará  isenta do  pagamento de ICMS, desde que observados os 
preceitos legais. 
Devido  a  diversas  modalidades  na  determinação  do  valor  do  ICMS 
incidente sobre as vendas, como por exemplo, produtos sujeitos à alíquota zero, 
substituição tributária, produtos componentes da cesta básica e produtos sujeitos 
a uma taxação mais elevada, optou-se em separar o valor do ICMS sobre vendas 
na DRE ao tratar-se de empresas enquadradas na Modalidade Geral. 
Dessa  maneira,  ao  informar  que  a  empresa  é  optante  pelo  Simples 
Gaúcho,  na  planilha  dados  cadastrais,  o  sistema  habilita  uma  linha  na  DRE  e 
apura  o valor do  ICMS conforme determina a legislação,  por outro lado, se 
informar que a empresa está enquadrada na Modalidade Geral o sistema habilita 
outra linha na DRE grifando em amarelo, indicando que o  auxiliar financeiro 
deverá informar o somatório do ICMS incidente sobre as vendas do mês. Optou-
se  por  esta  sistemática,  pois  a  automação  dessa  planilha,  no  cálculo  do  ICMS 
sobre  vendas  para  as  empresas  enquadradas  na  Modalidade  Geral,  implicaria 
numa  variedade  de  controles  adicionais,  dificultando  a  operacionalização  da 
planilha  e  exigindo  um  nível de  qualificação  mais  elevado  por  parte  do  auxiliar 
financeiro. 
A  tabela  a  seguir  apresenta  a  tabela  do  Simples  Gaúcho  conforme  Lei 
12.410/2005. 
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TABELA 03 – Cálculo do ICMS para as EPPs 
Receita mensal tributável (R$) 
Nº da faixa 
acima de  até 
Alíquota 
Valor a 
deduzir (R$)
 

1  -  20.376,09 
Isento  - 
2  20.376,09  60.643,13 
2%  407,52 
3  60.643,13  121.286,25 
3%  1.013,95 
4  121.286,25   
4%  2.226,82 
Fonte: Secretaria da Fazenda Estadual-RS, adaptado pela autora 
 
4.2.4 Tabela de Cálculo de Impostos Federais 
 
Os  impostos  federais  serão  calculados  de  acordo  com  o  critério  de 
tributação  adotado  pelas  empresas  estudadas,  ou  seja,  lucro  presumido  ou 
simples,  sendo  que  estas  tabelas  estão  interligadas  com  a  planilha  de  dados 
cadastrais e DRE. 
Na hipótese de a empresa estar enquadrada no lucro presumido será 
calculado o valor do Pis, da Cofins, do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro. 
Os valores do Pis e da Cofins serão determinados através da aplicação da 
alíquota de 0,65% e 3,00%, respectivamente, sobre o faturamento do mês. 
O período de apuração do valor do IRPJ é trimestral e a legislação prevê 
percentual  diferenciado  de  lucratividade,  dependendo  da  atividade 
desempenhada.  Conforme  demonstrado  na  tabela  a  seguir,  observa-se  que  na 
atividade de comércio de combustíveis, a margem de lucratividade presumida é 
de 1,60% em relação ao faturamento bruto; nas atividades de comércio, indústria, 
transporte de  cargas,  industrialização  por  encomenda,  serviços  hospitalares  e 
construção  civil,  a  margem  de  lucro  presumido  é  de  8%  em  relação  ao 
faturamento bruto. Quanto às atividades de prestação de serviços, a lucratividade 
presumida é de 32% em relação ao faturamento bruto. Porém, para as empresas 
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exclusivamente prestadoras de serviços, exceto as sociedades civis de profissão 
legalmente regulamentada, desde que a receita bruta anual não ultrapasse a R$ 
120.000,00, poderá utilizar-se do percentual de 16%.  
As empresas que exploram mais de uma atividade, sujeitas a percentuais 
diferentes,  deverão  segregar  a  receita  por  atividade  e  aplicar a margem  de 
lucratividade para cada atividade. 
Os  ganhos  de  capital  e  demais  receitas  não  compreendidas  como 
faturamento  da  empresa,  auferidas  no mês,  deverão ser  somadas ao  Lucro 
Presumido para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ. 
O  valor do IRPJ  será determinado mediante  aplicação da  alíquota de 
quinze por cento (15%) sobre o somatório do lucro presumido. Caso o somatório 
de  Lucro  Presumido  exceder  a  R$  60.000,00  no  trimestre,  sobre  o  lucro 
excedente  haverá  uma  majoração  de  10%  a  título  de  adicional  de  imposto  de 
renda. 
 
TABELA 04 – Tabela da Base de Cálculo para o IRPJ Presumido 
Atividades  Percentuais 
(%) 
Revenda de combustíveis  1,6 
Fabricação própria, inclusive construção civil. 
Revenda de mercadorias 
Industrialização por encomenda 
Transporte de cargas 
Serviços hospitalares 
Atividade rural

 
8,0 
Empresas exclusivamente prestadoras de serviços, exceto serviços 

de profissão regulamentada, cuja receita bruta não exceda a R$ 
120.000,00 no ano. 
16,0 
Administração de consórcios

 
Hotelaria e estacionamento 
Serviços de Profissão Legalmente Regulamentada 
Representante comercial 
Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e 

direitos de qualquer natureza. 
Corretagem em geral 
Serviços da construção civil (só mão-de-obra) 
32,0 
Fonte: Secretaria da Receita Federal, adaptado pela autora 
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Assim como para o imposto de renda, na apuração da contribuição social 
sobre o lucro, o período de apuração é trimestral. Haverá tratamento diferenciado 
quanto  à  determinação  da  base  de  cálculo  dessa  contribuição,  pois  sobre  as 
receitas  relativas  às  atividades  de  comércio  de  combustíveis,  revenda  de 
mercadorias  em  geral,  indústria,  transporte  de  cargas,  industrialização  por 
encomenda,  serviços  hospitalares  e  construção  civil,  a  margem  de  lucro 
presumido é de 12% em relação ao faturamento bruto. Quanto às atividades de 
prestação  de  serviços,  a  lucratividade  presumida  é  de  32%  em  relação  ao 
faturamento  bruto,  sem  a  possibilidade  de  redução  conforme  estipulado  no 
cálculo do IRPJ. 
As empresas que exploram mais de uma atividade, sujeitas a percentuais 
diferentes,  deverão  segregar  a  receita  por  atividade  e  aplicar a margem  de 
lucratividade para cada atividade. 
Os  ganhos  de  capital  e  demais  receitas  não  compreendidas  como 
faturamento  da  empresa,  auferidas  no  mês,  deverão  ser  somadas  ao  lucro 
presumido para efeito de determinação da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro líquido. 
O valor da CSLL será determinado mediante aplicação da alíquota de nove 
por cento (9%) sobre o somatório do lucro presumido. 
A  tabela  a  seguir  demonstra  a  forma  de  cálculo  dos  impostos  e 
contribuições federais com base nas regras impostas pelo regime de tributação 
pelo  Lucro  Presumido  relativo  às  empresas  estudadas.  Em  todos  os  meses  o 
sistema  fará  a  apropriação  do  valor  do  IRPJ  e  da  CSLL  na  Demonstração  do 
Resultado do Exercício e,  no último mês do trimestre será  feito o ajuste  de 
adicional de IRPJ, caso houver. 
TABELA 05 – Tabela para Cálculo do IRPJ 
Imposto de Renda  Contribuição Social  Cofins  Pis Ramo de 
atividade 
Base cálculo
 

Alíquota *
 

Base cálculo  Alíquota
 

Alíquota
 

Alíquota 
Indústria 
Comércio 
Transporte 
8%  12% 
Serviços 
32% 
15% 
32% 
9%  3%  0,65% 
Fonte: a autora 
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Na hipótese de a empresa estar enquadrada no SIMPLES federal, o valor 
do imposto será calculado de forma unificada, abrangendo as contribuições para 
o Pis,  Cofins, Contribuição  Social, Imposto  de  Renda,  INSS sobre  pro  labore e 
parte patronal sobre a folha de salários, contribuições instituídas pela União, tais 
como,  Sesc,  Sesi,  Senac,  Salário  Educação,  cujos  percentuais  de  contribuição 
serão progressivos de acordo com a faixa de faturamento, o ramo de atividade e 
o  enquadramento  (microempresa ou  empresa  de  pequeno  porte).  As empresas 
que desempenham atividade de indústria sofrerão uma  majoração de 0,50% 
(meio por cento) a título de IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados. 
As  empresas  que  exploram receitas  de  serviços  em montante  superior a 
trinta por cento (30%) da receita bruta total, sofrem acréscimo de cinqüenta por 
cento  (50%)  na alíquota.  O anexo 01 apresenta a  tabela de  cálculo  do simples 
nas hipóteses de atividade de comércio, indústria, serviços e comércio e serviços 
e indústria. 
 
4.3 Planilha Cadastro de Contas 
 
Na planilha de cadastro de contas encontram-se as contas de resultados 
que serão utilizadas na planilha da Demonstração do Resultado do Exercício. O 
auxiliar  financeiro  receberá  um  cadastro  prévio  e  poderá  acrescentar  outras 
contas caso necessário. A estrutura da Demonstração do Resultado do Exercício 
será definida através desta planilha. 
A  tabela  a  seguir  apresenta  o  elenco  das  principais  contas  de  resultado 
que  identificam  as  operações  de  receitas  e  despesas  comuns  às  empresas 
pesquisadas.  Essas  contas  foram  previamente  cadastradas  no  sistema 
permitindo  ao  auxiliar  financeiro  mais agilidade  e  praticidade  na  execução  de 
suas tarefas e, para os gestores a geração do relatório que apresenta o resultado 
do exercício de forma clara e ordenada. 
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TABELA 06 – Cadastro de Contas 
Estrutural

 

Contas de Resultado

 

3.1

 

Contas de Receitas

 

3.1.1

 

Receitas à Vista

 

3.1.1.1

 

Ven

das à Vista

 

3.1.1.2

 

Serviços à Vista

 

3.1.1.3

 

Fretes à Vista

 

3.1.2

 

Receitas a Prazo

 

3.1.2.1

 

Vendas a Prazo

 

3.1.2.2

 

Serviços a Prazo

 

3.1.2.3

 

Fretes a Prazo

 

3.2

 

Deduções de Vendas

 

3.2.1

 

SIMPLES

 

3.2.2

 

Pis e Cofins

 

3.2.3

 

ICMS

 

3.2.4

 

Vendas Canceladas

 

3.3

 

Custos

 

3.3.1

 

CMV

 

3.3.2

 

Outros Custos

 

3.4

 

Despesas Operacionais

 

3.4.1

 

Gastos com Pessoal

 

3.4.2

 

Água, Luz e Telefone

 

3.4.3

 

Material de Expediente, Limpeza e Higiene

 

3.4.4

 

Manutenções Diversas

 

3.4.5

 

Combustível

 

3.4.6

 

Seguros

 

3.4.7

 

IPTU/IPVA

 

3.

4.8

 

Aluguéis

 

3.4.9

 

Viagens

 

3.4.10

 

Pro Labore

 

3.4.11

 

Depreciações

 

3.4.12

 

Serviços de Terceiros

 

3.4.13

 

Juros e Tarifas Bancárias

 

3.4.14

 

Receitas Financeiras

 

3.5

 

Resultados não Operacionais

 

3.5.1

 

Receitas Não Operacionais

 

3.5.2

 

(

-

) Custos Não Operaci

onais

 

3.6

 

Lucro Antes do IRPJ e CSLL

 

3.6.1

 

Imposto de Renda

 

3.6.2

 

Contribuição Social s/Lucro Líquido

 

3.7

 

Lucro Líquido do Exercício

 

Fonte: a autora 
 
4.4 Planilha Cadastro de Históricos 
 
Os  históricos  padronizados  serão utilizados  para  agilizar  e  simplificar  o 
registro  das  operações  financeiras.  O  usuário  receberá  um  cadastro  prévio  de 
históricos,  podendo  acrescentar  novos  históricos  sempre  que  for  necessário.  A 
descrição  da operação  será  identificada  pelo  código  correspondente,  portanto 
para fazer  o  registro  de uma  entrada em  dinheiro  ou  cheque  proveniente  de 
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venda  à  vista, basta  digitar o  código  1  para identificar  a  operação  e  no campo 
correspondente ao valor da entrada, digitar o valor. Esta planilha é fundamental, 
pois simplifica e agiliza o registro da movimentação de caixa e bancos, contribui 
para  o  levantamento  das  informações  financeiras  no  fluxo  de  caixa  e  na 
demonstração do resultado do exercício. 
 
TABELA 07 – Cadastro de Históricos 
1

Recb. Vendas à Vista

 

2

Recb. Serviços à Vista

 

3

Recb. Frete à 

Vista

 

4

Recb. Cartão de Crédito

 

5

Pgto Fornecedor

 

6

Pgto Imposto SIMPLES

 

7

Pgto Pis

 

8

Pgto Cofins

 

9

Pgto IRPJ

 

10

Pgto CSLL

 

11

Pgto ICMS

 

12

Pgto Salário

 

13

Pgto Férias

 

14

Pgto 13 Salário

 

15

Pgto INSS

 

16

Pgto FGTS

 

17

Pgto Água

 

18

Pgto Luz

 

19

Pgto Telefone

 

20

Pgto Material Expediente

 

21

Pgto Limpeza e Higiene

 

22

Pgto Combustível

 

23

Pgto Juros

 

24

Pgto Tarifas Bancárias

 

25

Cancelamento Vendas

 

26

Recb. Clientes

 

27

Rec. Juros

 

28

Recb. Venda Imobilizado

 

29

Pgto Compra à Vista

 

30

Rend. Apl

icações Financeiras

 

31

Pagto Manutenções

 

32

Pagto Seguros

 

33

Pagto IPVA

 

34

Pagto IPTU

 

35

Pagto Aluguéis

 

36

Pagto Despesas Viagens

 

37

Pagto Pro Labore

 

38

Pagto Serviços Terceiros

 

Fonte: a autora 
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4.5 Planilha Custos com Pessoal 
 
Esta  planilha  apresenta  o  cadastro  dos  sócios  que  efetuam  retiradas  de 
pro labore  e o  cadastro dos  empregados, computados os  custos trabalhistas 
conforme  o  critério  de  tributação  adotado  pela  empresa,  sendo  que  para  cada 
mês  do  ano  há  uma  tabela  previamente  desenvolvida.  Para  consultar  um 
determinado mês, basta clicar no ícone do mês que deseja acessar, facilitando a 
consulta e o acompanhamento das informações. 
 
4.5.1 Recursos Humanos 
A  tabela  de  custo  do  pro  labore  deverá  ser  alimentada  pelo  usuário 
somente no que tange às informações referentes ao nome dos sócios e o valor 
da retirada de pro labore. 
O  encargo  de  INSS  será  calculado  pelo  sistema  conforme  critério  de 
tributação adotado, ou seja, se na planilha de dados cadastrais for informado que 
a empresa está enquadrada no SIMPLES federal, então o sistema não vai apurar 
o valor da contribuição para o INSS, por outro lado, se for informado que o critério 
de tributação é com base no lucro presumido, então o sistema irá calcular o valor 
correspondente  a  20%  de  contribuição  para  o  INSS,  conforme  planilha  de 
tributação. 
Além  de  disponibilizar as  informações  detalhadas  relativas  ao  custo  com 
pro labore, o sistema alimentará a Demonstração do  Resultado do Exercício 
identificando o gasto total com retirada de pro labore. 
TABELA 08 – Cálculo do Pró-Labore 
Custo do Pró

-

 Labore

 

Cód

 

Nome

 

Pró

-

Labore

 

INSS

 

Total

 

1

 

Sócio 1

 

2

 

Sócio 2

 

3

 

Sócio 3

 

 

4

 

Sócio 4

 

 

Total

 

Fonte: a autora 
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4.5.2 Tabela de Custo da Folha 
 
A tabela de custo da folha de pagamento deverá  ser alimentada pelo 
auxiliar financeiro somente no que tange a informações referentes ao nome dos 
funcionários e o valor do salário, adicional e horas extras, quando houver. 
O  encargo  de  INSS  será  calculado  pelo  sistema  conforme  critério  de 
tributação adotado, ou seja, se na planilha de dados cadastrais for informado que 
a empresa está enquadrada no SIMPLES federal, então o sistema não vai apurar 
o valor da contribuição para o INSS, por outro lado, se for informado que o critério 
de tributação é com base no lucro presumido, então o sistema irá calcular o valor 
do  INSS, considerando  o  percentual  informado  na  planilha tributação  tabela de 
INSS.  Para  o  cálculo  do  FGTS  será  adotado  o  mesmo  critério  de apuração  da 
contribuição para o INSS. 
O  valor  do  13.º salário será  calculado  pelo sistema à  razão  de 1/12  (um 
doze avos) do valor dos proventos, assim como o valor das férias acrescido de 
um terço constitucional. Na coluna encargos, o sistema calcula o valor do INSS e 
FGTS incidente sobre a provisão  do 13.º  salário e  das  férias, observando o 
mesmo  critério estabelecido para  o  cálculo  do  INSS  e  FGTS  sobre  o  salário. A 
coluna total aponta o custo por funcionário e o somatório do mês será informado, 
pelo sistema, na Demonstração do Resultado do Exercício. 
 
TABELA 09 – Cálculo do Custo da Folha de Pagamento 
Cód
 

Nome  Salário  Adicional
 

Hrs 
Extras 
Proventos
 

INSS  FGTS 
13º 
salário 
Férias 
Encargo
s 
Total 
1Manoel  2.000,00
 

    2.000,00 556,00
 

170,00 166,67 222,22
 

141,17
3.256,06

2Joaquim  1.200,00
 

    1.200,00 333,60
 

102,00 100,00 133,33
 

84,70
1.953,63

3
Alfredo

  800,00
 

    800,00 222,40
 

68,00 66,67 88,89
 

56,47
1.302,43

4Carla  3.200,00
 

    3.200,00 889,60
 

272,00 266,67 355,56
 

225,87
5.209,70

  Total  7.200,00
 

    7.200,00 2.001,60
 

612,00 600,01 800,00
 

508,21
11.721,82

Fonte: a autora 
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4.6 Planilha Imobilizações 
 
Através  da  planilha  de  imobilizações  será  possível  fazer  o  controle  dos 
itens  que  compõem  o  ativo  imobilizado.  Todos  os  bens  necessários  à 
manutenção  das  atividades  operacionais  da  empresa  deverão  ser  cadastrados, 
individualmente,  compreendendo  a  descrição  do  bem,  o  valor  de  compra  e  o 
prazo  de  vida  útil  estimada,  o  que  permite  calcular  o  encargo  mensal  de 
depreciação e o valor residual do bem. 
A  depreciação  dos  bens do ativo imobilizado  representa a  diminuição de 
seu valor decorrente do desgaste pelo uso, ações da natureza ou obsolescência. 
O  valor  residual  corresponde  ao  valor  de  entrada  do  bem  diminuído  da 
depreciação  acumulada  desde  a  data  da  compra  do  bem  até  a  data  atual.  A 
depreciação  acumulada  do  bem  é  limitada  ao  seu  custo  histórico  e  o  sistema 
apura o valor da depreciação conforme critério aceito pela Secretaria da Receita 
Federal que consiste no método linear a cotas constantes. 
Essa  planilha  deverá  ser  alimentada  pelo  auxiliar  financeiro  sempre  que 
houver aquisição ou venda de um bem. 
Ao tratar-se de aquisição, deverá ser informada a descrição do bem, a data 
de  aquisição,  o  valor  e  a  vida  útil  estimada.  Com  base  nessas  informações  o 
sistema calcula o encargo de depreciação, atualiza o valor residual e alimenta a 
DRE com a informação da despesa com depreciação. Tratando-se de venda de 
um bem, o usuário deverá informar a data da venda, assim o sistema calcula a 
depreciação e  o valor  residual,  o qual  será  levado para  a  DRE  para fins  de 
determinação do custo da venda desse bem. 
A tabela a seguir apresenta o lay out da planilha de controle dos bens do 
ativo imobilizado das empresas. 
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TABELA 10 – Demonstrativo das Imobilizações 
 
Fonte a autora 
 
4.7 Planilha Cadastro de Clientes e Fornecedores 
 
Para  facilitar  a  operacionalização  será  utilizado  um  único  cadastro  de 
clientes  e  fornecedores.  A distinção  entre  fornecedor  ou  cliente será  definida 
através da operação que ocorrer, ou seja, se for uma operação de venda a prazo 
o sistema  irá identificar como  cliente, se  for uma compra a prazo o sistema  irá 
identificar  como  fornecedor.  Portanto,  essa  planilha estará  interligada  com a 
planilha de compras a prazo, vendas a prazo, cadastro de clientes e fornecedores 
e planilha de caixa e bancos. 
Na  planilha  de  compras  a  prazo  abrirá  um  ícone  com  a  lista  de  nomes 
cadastrados  e  o  usuário  deverá  selecionar  o  fornecedor  correspondente.  O 
mesmo procedimento será adotado para registrar a venda a prazo na planilha de 
19/08/2006

1 Terreno 10.000,00 10.000,00
1.1 Terreno 500 m2  15/01/2006 1,00  10.000,00 10.000,00
19/08/2006

10.000,00

1.2 0,00
19/08/2006

0,00

1.3 0,00
19/08/2006

0,00

2 Edificações 50.000,00 46.833,27
2.1 Prédio de Alvenaria com 800 m2, 05/09/2004 1,00   50.000,00 50.000,00
25 anos

166,67

15/03/2006

46.833,27

15/03/2006

2.2 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

2.3 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

2.4 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

2.5 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3 Máquinas e Equipamentos 10.000,00 8.366,73
3.1 Uma máquina de corte mod TTA 01/01/2005 1,00  10.000,00 10.000,00
10 anos

83,33

19/08/2006

8.366,73

3.2 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.3 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.4 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.5 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.6 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.7 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.8 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.9 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.10 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.10 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.11 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.12 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.13 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.14 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

3.15 0,00
0,00

19/08/2006

0,00

DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS

Item Discriminação
Data 
aquisição
Quant
Valor Unit. 

R$
Valor 
residual
Data da 
venda
Valor Total 
R$
Vida útil 
Estimada
Depreciaçã
o
Data 
atual
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vendas  a  prazo. Ao  efetuar a  baixa  de  um  título  por conta  de  pagamento a 
fornecedor  ou  pelo  recebimento  de  cliente  ou  cartão  de  crédito,  o  auxiliar 
financeiro fará o registro da operação na planilha caixa e bancos, selecionando o 
cliente ou fornecedor, dessa maneira o saldo será automaticamente atualizado na 
planilha de saldo de clientes e fornecedores. 
 
TABELA 11 – Cadastro de Clientes e Fornecedores 
Cód

 

Nome

 

1

 

Cliente/fornecedor 1

 

2

 

Cliente/fornecedor 2

 

3

 

Cliente/fornecedor 3

 

4

 

Cliente/fornecedor 4

 

5

 

Cliente/fornecedor 5

 

6

 

Cliente/fornecedor 6

 

7

 

Cliente/fornecedor 7

 

8

 

Cliente/fornecedor 8

 

9

 

Cliente

/fornecedor 9

 

10

 

Cliente/fornecedor 10

 

11

 

Cliente/fornecedor 11

 

12

 

Cliente/fornecedor 12

 

13

 

Cliente/fornecedor 13

 

Fonte: a autora 
 
4.8 Planilha de Compras a Prazo 
 
Na planilha compras a prazo serão registrados os valores provenientes de 
compras a prazo. Para alimentar a planilha, o usuário deverá informar a data da 
compra, selecionar o fornecedor, previamente cadastrado na planilha cadastro de 
clientes e fornecedores e, informar o valor e o número da nota fiscal. 
As informações geradas nesta planilha alimentarão a planilha de estoque e 
a planilha de saldos de clientes e fornecedores. 
TABELA 12 – Compras a Prazo 
Data Venda

 

Nome

 

Valor

 

Documento

 

09/01/2006

 

Cliente/fornecedor 1

 

 

 

 

09/01/2006

 

Cliente/fornecedor 2

 

 

 

 

08/01/2006

 

Cliente/fornecedor 3

 

 

 

 

10/0

1/2006

 

Cliente/fornecedor 4

 

 

 

 

10/01/2006

 

Cliente/fornecedor 5

 

 

 

 

10/01/2006

 

Cliente/fornecedor 6

 

 

 

 

Fonte: a autora 
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4.9 Planilha de Vendas a Prazo 
 
A  planilha  de  vendas  a  prazo  compreende  as  vendas  a  prazo  no  mês, 
desmembradas por atividade  (comércio, serviços e transportes). Sempre  que 
houver uma venda a prazo, o usuário deverá informar a data da venda, selecionar 
o  cliente,  informar  o  valor  da  venda, o  número  da  nota fiscal  e  selecionar  a 
atividade.  Caso  o  cliente  não  estiver cadastrado  deverá cadastrá-lo  na  planilha 
cadastro de  clientes e fornecedores. É fundamental o preenchimento correto 
dessas informações, pois, a partir delas, o sistema irá atualizar a DRE e o saldo 
de clientes e fornecedores. 
Caso  a  empresa  desempenhar  atividade  de  comércio,  prestação  de 
serviços  e  transportes  concomitantemente,  deverá  informar  a  venda 
correspondente e  selecionar  a atividade na  caixa de  conta de  receita,  assim 
estará  formando  um  banco  de  dados  para  alimentar  a  DRE  e  permite  que  o 
sistema  aproprie os  impostos corretamente de acordo com  seu enquadramento 
na esfera municipal, estadual e federal. 
O  correto  desmembramento  das  receitas  por  atividade  propiciará  a 
geração  de  informações  de  forma  analítica  na  DRE,  permitindo  que  o  gestor 
analise a receita de cada atividade em relação ao faturamento total, mês a mês. 
 
TABELA 13 – Vendas a Prazo 
Data Venda

 

Nome

 

 Valor 

Documento

 

Venda

 

Serv

 

Frete

 

05/01/2006

Cliente/fornecedor 1

 

 

 

x

 

 

 

 

 

09/01/2006

Cliente/fornecedor 2

 

 

 

 

 

x

 

 

 

08/01/2006

Cliente/fornecedor 3

 

 

 

 

 

 

 

x

 

20/01/20

06

Cliente/fornecedor 4

 

 

 

 

 

x

 

 

 

10/01/2006

Cliente/fornecedor 5

 

 

 

 

 

x

 

 

 

10/01/2006

Cliente/fornecedor 6

 

 

 

x

 

 

 

 

 

10/01/2006

Cliente/fornecedor 7

 

 

 

 

 

 

 

x

 

02/02/2006

Cliente/fornecedor 8

 

 

 

 

 

x

 

 

 

15/02/2006

Cliente/fornecedor 9

 

 

 

x

 

 

 

 

 

16/02/2006

Cliente

/fornecedor 10

 

 

 

 

 

 

 

x

 

20/02/2006

Cliente/fornecedor 11

 

 

 

 

 

 

 

x

 

22/02/2006

Cliente/fornecedor 12

 

 

 

 

 

 

 

x

 

23/02/2006

Cliente/fornecedor 13

 

 

 

x

 

 

 

 

 

28/02/2006

Cliente/fornecedor 14

 

 

 

 

 

x

 

 

 

Fonte: a autora 
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Com base nas informações acima, o sistema apura o resumo mensal do 
faturamento  desmembrado  por  atividade,  permitindo  ao  gestor  o 
acompanhamento do volume de faturamento acumulado no decorrer do mês, por 
atividade.  A  partir  das  informações  dessa  tabela  o  sistema  alimentará  a 
Demonstração do Resultado do Exercício. 
TABELA 14 – Faturamento a Prazo 
Mês/ano

 

Venda

 

Serviços

 

Frete

 

jan/2006

fev/2006

mar/2006

abr/2006

mai/2006

jun/2006

jul/2006

ago/2006

set/2006

out/2006

nov/2006

dez/2006

Fonte: a autora 
 
 
4.10 Planilha Saldo de Clientes e Fornecedores 
 
Por  meio  da  planilha  saldo  de  clientes  e  fornecedores  o  usuário  poderá 
acompanhar os saldos de contas a receber proveniente das vendas a prazo e os 
saldos de contas a pagar junto a fornecedores provenientes de compras a prazo 
de matéria prima e/ou mercadorias para revenda. 
A  identificação  do  cliente  ou  fornecedor  é  gerada  através da  planilha 
cadastro de clientes e fornecedores e quando ocorrer uma venda ou uma compra 
a prazo o usuário registrará a operação para o cadastro correspondente. Nesse 
caso  poderá  haver  compra  e  venda  para  a  mesma razão social,  ou  seja, tanto 
poderá  ser  cliente  como  fornecedor,  portanto  o  controle de  saldo  de  clientes  e 
fornecedores representa uma ficha de conta corrente individual, por razão social. 
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4.10.1 Saldo de Clientes 
 
A  tabela  de  saldo  de  clientes  apresentará  o  saldo  líquido  a  receber,  ou 
seja, se houver diferença positiva entre o total das vendas a prazo, diminuído dos 
recebimentos e das compras a prazo, acrescido dos pagamentos, então o saldo 
final irá constar nesta tabela. 
Portanto, ao registrar o recebimento quando for proveniente de cliente ou 
pagamento  quando  for  a  fornecedor,  o  usuário  fará  o  registro  da  operação  na 
planilha caixa e bancos e o sistema fará a atualização do saldo. Se o saldo final 
representar um crédito para a empresa, então o saldo vai constar nesta tabela, do 
contrário constará na tabela saldo de fornecedores. 
A  tabela  abaixo  demonstra  o  saldo  a  receber  mês  a  mês  e  a  cada 
operação de venda a prazo ou baixa por recebimento ou desconto concedido, os 
saldos  serão  atualizados  pelo  sistema.  Portanto,  o  usuário  não  deverá 
operacionalizar, servindo somente para monitorar o saldo de contas a receber. 
TABELA 15 – Saldo de Clientes 
Cód

 

Nome

 

jan/2006

 

fev/2006

 

mar/2006

 

abr/2006

 

mai/2006

 

Totais

 

 

 

 

 

 

1

 

Cliente 1

 

2

 

Cliente 2

 

3

 

Cliente 3

 

4

 

Cliente 4

 

5

 

Cliente 5

 

6

 

Cliente 6

 

7

 

Cliente 7

 

8

 

Cliente 8

 

9

 

Cliente 9

 

Fonte: a autora 
 
 
4.10.2 Saldo de Fornecedores 
 
A tabela de saldo de fornecedores demonstrará o saldo líquido a pagar, ou 
seja, se houver diferença negativa entre o total das compras a prazo, diminuído 
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dos pagamentos  efetuados e  das  vendas  a prazo, acrescido dos recebimentos, 
então o saldo final irá constar nessa tabela. 
Portanto,  ao  registrar  o  pagamento  quando  for  de  fornecedor  ou, 
recebimento quando  for de  cliente, o  usuário fará  o  registro da  operação  na 
planilha caixa e bancos e o sistema fará a atualização do saldo. Se o saldo final 
representar um débito para a empresa, então o saldo vai constar nessa tabela, do 
contrário constará na tabela saldo de clientes. 
A tabela abaixo demonstra o saldo a pagar mês a mês e a cada operação 
de compra a prazo ou baixa por pagamento ou desconto obtido, os saldos serão 
atualizados  pelo  sistema.  Portanto,  o  usuário  não  deverá  operacionalizar, 
servindo somente para monitorar o saldo de contas a pagar. 
 
TABELA 16 – Saldo de Fornecedores 
Cód

 

Nome

 

jan/2006

 

fev/2006

 

mar/2006

 

abr/2006

 

mai/2006

 

Totais

 

 

 

 

 

 

1

 

Fornecedor 1

 

 

2

 

Fornecedor 2

 

 

3

 

Fornecedo

r 3

 

 

4

 

Fornecedor 4

 

 

5

 

Fornecedor 5

 

 

6

 

Fornecedor 6

 

 

7

 

Fornecedor 7

 

 

8

 

Fornecedor 8

 

 

Fonte: a autora 
 
4.11 Planilha de Caixa e Bancos 
 
Através  da  planilha  de  caixa  e  bancos  é  possível  gerar  o  relatório  dos 
movimentos  de  entradas  e  saídas,  a  qualquer  título,  durante  o  mês  com  a 
identificação e descrição das operações. Foram disponibilizadas fichas para todo 
o ano, mês a mês, sendo possível consultar meses diferentes através da guia de 
atalho disponibilizada na margem superior da ficha. Esse recurso facilita e agiliza 
a consulta dos movimentos  de  caixa de períodos anteriores, bastando clicar no 
mês que pretende consultar que o sistema abrirá aquele mês. 
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Esta  planilha  será  operacionalizada  pelo  usuário  a  cada  operação  de 
entrada e saída de recursos financeiros, a qualquer título, sendo necessário fazer 
a conciliação diária do saldo de caixa e bancos. 
Para  fazer  o  registro da  operação,  o  usuário  deverá  digitar  a  data, na 
coluna correspondente e consultar, na planilha de códigos padronizados, o código 
de histórico que identifique a operação. Portanto, todas as operações deverão ser 
registradas  a  partir  do  código  de  histórico  previamente  cadastrado,  sendo 
possível  digitar o  complemento do  histórico o  que permite a  identificação da 
operação com maior clareza. 
A  adoção  dessa  sistemática  tem  por  finalidade  agilizar  o  trabalho  do 
auxiliar  financeiro,  o  que  permite  que  desempenhe  suas  atividades  diárias  de 
forma  clara e  organizada, sem demandar mais  tempo.  As  informações  geradas 
nessa planilha  alimentarão  todas àquelas  interligadas,  o  que  contribui  para  a 
geração dos relatórios com maior agilidade e segurança. 
Esta planilha está interligada com diversas planilhas, tais como, Fluxo de 
Caixa,  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício,  Saldo  de  Clientes,  Saldo  de 
Fornecedores.  Ao  digitar  o  código  de  histórico  e  o  valor,  automaticamente  as 
planilhas interligadas àquele código serão alimentadas. Com relação às planilhas 
de  saldos  de  clientes  e  fornecedores,  o  usuário  deverá  selecionar  o  nome  do 
cliente ou fornecedor no complemento do histórico. 
Portanto, para fazer o registro da movimentação e controle de caixa e/ou 
bancos,  o auxiliar financeiro deverá  ter o cuidado de utilizar corretamente o 
número do histórico padrão e a identificação do cliente ou fornecedor. Se estiver 
fazendo um registro  de recebimento  de  clientes  ou pagamento a  fornecedor, 
deverá selecionar o nome correto, pois esta informação irá alimentar o saldo de 
clientes e fornecedores. Ou ainda, se estiver fazendo o registro de recebimento 
de venda à vista, é fundamental que utilize o código de histórico correto, pois esta 
operação será identificada na DRE através do histórico. Por exemplo, se estiver 
lançando  o  recebimento  de  frete  à  vista  (código  3)  e  digitar  o  código 1  (venda 
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mercadorias à vista),  além de lançar  de forma  equivocada  no  movimento  de 
caixa, haverá distorções na DRE, bem como na apuração dos impostos. 
Ao  final  do  período,  a  planilha  permite  que  o  usuário  faça  o 
desmembramento  dos  saldos  existentes.  Essa  informação  é  muito  útil,  pois 
fornece a informação exata da composição das disponibilidades de recursos, pois 
em se tratando de movimento de caixa e bancos, o saldo poderá ficar negativo 
devido à operação bancária. Por exemplo, se a empresa efetuar um pagamento 
através de  cheque pré-datado  e  optar  em  registrar o  pagamento  na  data  da 
operação, o saldo ficará negativo, apesar de na conta corrente bancária o saldo 
estar positivo, ou ainda, a empresa costuma utilizar o limite de cheque especial e 
opta  em  não  registrar  a  utilização  do  limite  como  empréstimo,  nesse  caso 
também resultará em saldo negativo. 
Pode-se  dizer  que  a  planilha  de  Caixa  e  Bancos  é  a  base  para  o 
desenvolvimento  do  modelo,  pois  a  partir  da  movimentação  financeira  da 
empresa será possível elaborar o fluxo de caixa realizado, permitindo, ao mesmo 
tempo, bons subsídios para a projeção dos fluxos de caixa futuros. 
Diversas informações serão extraídas da movimentação financeira para a 
elaboração  da  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício  realizada  e,  contribui 
para a projeção da demonstração do resultado do exercício com maior precisão, 
assim como a atualização do saldo de contas a pagar e a receber após o registro 
das baixas dos pagamentos, recebimentos ou descontos. Portanto essa planilha 
está interligada com diversas outras as quais serão atualizadas pelo sistema, sem 
depender da interferência do usuário, desde que operacionalize corretamente. 
A tabela a seguir demonstra o modelo da planilha de Caixa e Bancos com 
a  simulação  de  registros  de  operações  financeiras,  sendo  que  para  cada 
operação de entrada e saída de recursos, corresponde a um código de histórico, 
previamente  cadastrado  e,  quando  a  operação  identificar  o  recebimento  de 
cliente ou pagamento a um fornecedor, será identificada a razão social conforme 
o  cadastro  de  clientes  e  fornecedores,  o  que  permite  a atualização  dos saldos 
nas planilhas correspondentes. 
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TABELA 17 – Planilha de Caixa e Bancos 
  22/09/2006 
 

  Período: Jan/2006 
Saldo Inicial 

do Período: 

 800,00 
Cód
 

Histórico 
Data 
HP
 

Padronizado   
 

Complemento
 

Nome 
 Entradas 

 Saídas   Saldo 
01/01/06 15Pgto. INSS   
 

     
 300,00 

 500,00 

06/01/06 1Recb. Vendas à Vista   
 

   
10.000,00 

 
 10.500,00 

06/01/06 12Pgto. Salário   
 

ref 12/05   
 2.200,00 

 8.300,00 

20/01/06 5Pgto. Fornecedor   
 

dpl 002 
Pedro dos 
Santos   
 3.000,00 

 5.300,00 

20/01/06 6Pgto. Imposto SIMPLES   
 

ref 12/05     
 1.500,00 

 3.800,00 

21/01/06 3Recb. Frete à Vista   
 

   
 2.000,00 

 
 5.800,00 

22/01/06 17Pgto. Água   
 

     
 350,00 

 5.450,00 

22/01/06 18Pgto. Luz   
 

     
 400,00 

 5.050,00 

22/01/06 19Pgto. Telefone   
 

     
 1.000,00 

 4.050,00 

23/01/06 1Recb. Vendas à Vista   
 

   
 7.500,00 

 
 11.550,00 

23/01/06 22Pgto. Combustível   
 

     
 2.000,00 

 9.550,00 

24/01/06 35Pagto. Aluguéis   
 

       1.500
,00 

 8.050,00 

30/01/06 38Pagto. Servicos Terceiros   
 

     
 2.200,00 

 5.850,00 

30/01/06 29Pgto. Compra à Vista   
 

nf 003     
 3.000,00 

 2.850,00 

30/01/06 24Pgto. Tarifas Bancárias   
 

Banrisul     
 100,00 

 2.750,00 

30/01/06 2Recb. Serviços à Vista   
 

   
 1.000,00 

 
 3.750,00 

30/01/06 22Pgto. Combustível   
 

     
 500,00 

 3.250,00 

30/01/06 37Pgto. Pro Labore   
 

     
 1.000,00 

 2.250,00 

     
 

  Desmembramento do Saldo:   
     
 

  Dinheiro   
 500,00 

     
 

  Bancos   
 1.700,00 

     
 

  Cheques Pré Datados 
 50,00 

Fonte: a autora 
 
4.12 Planilha de Controle de Estoques 
 
O  controle  dos  estoques é  uma  ferramenta  de  grande  relevância,  pois  a 
partir  dessas  informações  torna-se  possível  avaliar  a  margem  bruta  que  cada 
produto  oferece  e  monitorar  o  nível  de  estoque  da  empresa.  No  entanto,  para 
obter  esse  nível de  informações,  é  necessário  investimento  em  software  de 
controle permanente de estoque, investimento em computadores e pessoas para 
alimentar as informações na entrada dos produtos. 
As  empresas  estudadas  não  dispõem  dessa  ferramenta,  com  isso  será 
adotada uma metodologia de valoração de estoques por arbitramento conforme 
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previsto no Regulamento do Imposto de Renda - RIR que consiste em determinar 
o valor de  estoque com  base na contagem  física das mercadorias e  valorar de 
acordo com o preço da última compra. 
Para  fins  de  determinação  do  Custo  da  Mercadoria  Vendida,  o  sistema 
busca as informações relativas às compras de mercadorias em duas planilhas: O 
valor relativo às compras de mercadorias a prazo, na planilha de compras a prazo 
e, compras à vista na planilha caixa e bancos, através do código do histórico. Por 
outro lado, o auxiliar financeiro deverá levantar algumas informações, tais como o 
saldo inicial do estoque no momento que implementar essa ferramenta, o saldo 
final do estoque conforme previsto no RIR e o ICMS destacado nas notas fiscais 
de compra. 
Para determinar o valor do estoque inicial e final, deverá ser observada a 
forma  de  tributação  na  esfera  estadual.  Se  a  empresa  estiver  enquadrada  no 
Simples Gaúcho, o usuário deverá fazer a contagem física dos produtos no final 
de  cada  mês  e  valorar  com  base  no  preço  da  última  compra,  sem  diminuir  o 
crédito  de  ICMS,  pois  será  computado  como  custo.  Por  outro  lado,  se  estiver 
enquadrada na Modalidade Geral, a valoração deverá ser com base no preço da 
última compra diminuído do crédito de ICMS, nesse caso não deverá compor o 
custo  por  tratar-se  de  um  imposto  em  incidência  não  cumulativa.  O  somatório 
apurado corresponde ao valor do estoque final. 
Quanto à informação do total das compras efetuadas no mês, à vista e a 
prazo, o próprio sistema vai buscar essas informações, porém em se tratando de 
empresas  enquadradas  na  Modalidade  Geral,  o  usuário  deverá  informar  o 
montante do crédito de ICMS destacado nas notas fiscais de compra. 
 Outro fator importante e que deverá ser observado é quanto aos demais 
gastos suportados pelo adquirente na compra de mercadorias, como é o exemplo 
dos  fretes e seguros sobre as  cargas. Esses itens deverão compor o valor das 
mercadorias para fins de determinação do custo. 
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O valor total de estoque apurado no final de cada mês deverá ser digitado 
na planilha de controle  de estoque  no mês correspondente e o sistema vai 
considerar esse valor no estoque inicial do mês subseqüente. 
Após a complementação dessas informações, o sistema apura o custo das 
mercadorias vendidas através da seguinte fórmula: CMV = EI + CO – EF, onde, 
CMV – Custo das Mercadorias Vendidas; EI – Estoque Inicial; CO – Compras e, 
EF – Estoque Final. 
TABELA 18 – Apuração do CMV 
 

jan/2006

 

fev/2006

 

mar/2006

 

abr/2006

 

Estoque Final

 

9.000,00

 

23.000,00

 

26.000,00

 

 

28.500,00

 

 

 

 

 

Estoque Inicial

 

5.000,00

 

9.000,00

23.000,00

 

26.000,00

 

 

 

 

 

Compras à Vista

 

3.000,00

 

6.000,00

5.000,00

 

8.500,00

Compras a Prazo

 

64.500,00

 

60.000,00

63.000

,00

 

64.200,00

(

-

) Créd. 

ICMS

 

 

8.160,00

 

11.220,00

 

11.560,00

 

 

12.359,00

 

 

 

 

 

CMV do Período

 

55.340,00

 

40.780,00

53.440,00

 

57.841,00

Fonte: a autora 
 
 
4.13 Demonstração do Resultado do Exercício 
A  demonstração  do  resultado  do  exercício  evidencia  a  formação  do 
resultado  líquido  do  exercício  mediante  o  confronto  das  receitas  com  custos  e 
despesas  o  que  oferece  uma  síntese  financeira  dos  resultados  operacionais  e 
não  operacionais  da  empresa  no período.  No  modelo  proposto o  período  é 
mensal. 
Existem  duas sistemáticas  ou  critérios  de  reconhecimento  das  receitas, 
custos  e  despesas.  O  primeiro  refere-se  ao  critério  de reconhecimento  pelo 
regime  de  caixa,  que  consiste  em  reconhecer  as  receitas,  os  custos  e  as 
despesas no momento que efetivamente ocorrer o recebimento ou o pagamento, 
independentemente  do  seu  fato  gerador.  Já  o  segundo  refere-se  ao  critério  de 
reconhecimento  pelo  regime  da  competência,  que  consiste  em  reconhecer  as 
receitas, os custos e as despesas no momento em que ocorreu seu fato gerador, 
independentemente do seu efetivo recebimento ou pagamento. Esse critério está 
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embasado no princípio contábil da confrontação das receitas com os respectivos 
custos e despesas. 
O  critério  de  reconhecimento  das  receitas, dos  custos  e  das  despesas 
adotado neste modelo, é o da competência. Portanto, em se tratando das vendas 
a prazo, o reconhecimento se dará no momento em que ocorreu seu fato gerador, 
ou  seja,  a  transferência  de  posse  das  mercadorias  independentemente  do 
recebimento  ou  não.  Os  custos  e  despesas serão reconhecidos na  medida  em 
que ocorrer o fato gerador, caracterizado pela utilização, consumo ou venda das 
mercadorias no que tange à apropriação do custo das mercadorias vendidas. 
Nesse  caso,  a  compra  de  mercadoria  para  revenda  ou  matéria  prima  e 
insumos utilizados na fabricação deverão ser classificados em estoque e somente 
por  ocasião  da  venda  ou  consumo  os  valores  deverão  ser  apropriados  como 
custo  na  DRE,  seguindo o  mesmo  critério,  para  os  impostos,  contribuições  e 
custo com pessoal. 
Com  exceção  do  valor  do  ICMS  sobre  as  vendas  para  empresas 
enquadradas na modalidade geral, todas as informações da DRE realizada serão 
apuradas  pelo  sistema,  tomando  por  base  as  informações  geradas  na  planilha 
caixa/bancos,  vendas  a prazo, custos com  pessoal, imobilizações e controle de 
estoque. 
Quanto  às informações  relativas a  DRE  projetada, os dados deverão ser 
alimentados  pelo  operador  da  planilha,  pois  dependerá  de  estabelecimento  de 
metas e estratégias definidas pelo gestor financeiro ou proprietário da empresa. 
Na  medida  em  o  tempo  for  passando  e  ocorrer  a  realização  do  resultado  do 
exercício (mês), o sistema vai apurar as diferenças entre o orçado e o realizado. 
Trata-se de uma ferramenta muito útil para o processo decisório,  pois 
dispõe  de  informações  relativas  à  composição  do  resultado  de  cada  mês, 
sinalizando as contas que apresentam um maior grau de distorção em relação às 
metas  estabelecidas,  tanto  no  que  tange  às  receitas  quanto  aos  custos  e 
despesas. Isso permite ao gestor financeiro um melhor monitoramento das ações 
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desenvolvidas  e  acompanhamento  do  desempenho  econômico  e  financeiro  do 
negócio, cujos reflexos recairão na planilha análises financeiras. 
A tabela a seguir apresenta  o  lay  out da Demonstração do Resultado do 
Exercício de uma empresa enquadrada no Simples Federal, onde constam, mês 
a  mês,  uma  coluna  com  os  valores  orçados,  outra  coluna  com  os  valores 
realizados e uma última coluna com as diferenças entre o valor orçado e  o 
efetivamente realizado. Esse relatório é imprescindível para o acompanhamento 
do  desempenho  econômico  do  empreendimento,  pois permite  o monitoramento 
das atividades a partir do estabelecimento das metas e estratégias representadas 
no  orçamento  e,  por  último  sinaliza  as  ineficiências  ou  as  áreas  que  apontam 
maiores dificuldades através da coluna diferenças. 
TABELA 19 – Demonstração do Resultado do Exercício 
Orçado

 

Realizado

 

Diferença

 

Orçado

 

Realizado

 

Diferença

 

 
jan/2006

 

fev/2006

 

3.1

 

Receita Operacional Bruta

 

123.000

121.000

2.000

 

110.000

103.300

6.700

3.1.1

 

Receitas à Vista

 

18.500

20.5

00

-

2.000

 

21.000

37.000

-

16.000

3.1.1.1

 

Vendas à Vista

 

14.000

17.500

-

3.500

 

15.000

20.000

-

5.000

3.1.1.2

 

Serviços à Vista

 

3.000

1.000

2.000

 

4.000

17.000

-

13.000

3.1.1.3

 

Fretes à Vista

 

1.500

2.000

-

500

 

2.000

0

2.000

3.1.2

 

Receitas a Prazo

 

104.500

100.50

0

4.000

 

89.000

66.300

22.700

3.1.2.1

 

Vendas a Prazo

 

95.000

90.500

4.500

 

80.000

57.000

23.000

3.1.2.2

 

Serviços a Prazo

 

6.000

3.000

3.000

 

5.000

3.000

2.000

3.1.2.3

 

Fretes a Prazo

 

3.500

7.000

-

3.500

 

4.000

6.300

-

2.300

3.2

 

Deduções de Vendas

 

25.942

24.894

1.048

 

22.090

19.664

2.426

3.2.1

 

Simples

 

6.642

6.534

108

 

5.940

5.578

362

3.2.2

 

Pis e Cofins

 

0

0

0

 

0

0

0

3.2.3

 

ICMS (Simples Gaúcho)

 

0

0

0

 

0

0

0

3.2.4

 

ICMS (Modalidade Geral)

 

19.300

18.360

940

 

16.150

12.886

3.264

3.2.5

 

Vendas Canceladas

 

 

 

0

0

 

 

 

1.200

-

1

.200

 

(=) Receita Operacional Líquida

 

97.058

96.106

952

 

87.910

83.636

4.274

3.3

 

Custos

 

52.000

55.340

-

3.340

 

44.500

40.780

3.720

3.3.1

 

Custo da Mercadoria Vendida

 

52.000

55.340

-

3.340

 

44.500

40.780

3.720

 

(=) Contribuição de Cobertura

 

45.058

40.766

4.29

2

 

43.410

42.856

554

3.4

 

Despesas Operacionais

 

26.810

23.492

3.318

 

25.310

19.487

5.823

3.4.1

 

Gastos com Pessoal

 

11.000

10.900

100

 

12.000

11.546

455

3.4.2

 

Água, Luz e Telefone

 

2.200

1.750

450

 

2.200

1.200

1.000

3.4.3

 

Mat.Expediente, Limpeza e Higiene

 

100

0

100

 

100

300

-

200

3.4.4

 

Manutenções Diversas

 

150

0

150

 

150

300

-

150

3.4.5

 

Combustível

 

2.600

2.500

100

 

2.600

1.600

1.000

3.4.6

 

Seguros

 

50

0

50

 

50

0

50

3.4.7

 

IPTU/IPVA

 

60

0

60

 

60

800

-

740

3.4.8

 

Aluguéis

 

1.500

1.500

0

 

1.500

1.500

0

3.4.9

 

Viagens

 

200

0

200

 

200

0

200

3.4.10

 

Pro Labore

 

3.500

3.500

0

 

1.000

1.000

0

3.4.11

 

Depreciações

 

1.200

1.042

158

 

1.200

1.042

158

3.4.12

 

Serviços de Terceiros

 

4.000

2.200

1.800

 

4.000

0

4.000

3.4.13

 

Juros e Tarifas Bancárias

 

50

100

-

50

 

50

200

-

150

3.4.14

 

Receitas Financ

eiras

 

200

0

200

 

200

0

200

 

(=) Resultado Operacional

 

18.248

17.274

974

 

18.100

23.369

-

5.269

3.5

 

Resultados não Operacionais

 

0

0

0

 

0

576

-

576

3.5.1

 

Receitas Não Operacionais

 

 

 

0

0

 

 

 

4.500

-

4.500

3.5.2

 

(

-

) Custos Não Operacionais

 

 

 

0

0

 

 

 

3.924

-

3.924

3.

6

 

(=) Lucro Antes IRPJ e CSLL

 

18.248

17.274

974

 

18.100

22.792

-

4.692

3.6.1

 

Imposto de Renda

 

0

0

0

 

0

0

0

3.6.2

 

Contribuição Social s/Lucro Líquido

 

0

0

0

 

0

0

0

3.7

 

(=) Resultado Líquido

 

18.248

17.274

974

 

18.100

22.792

-

4.692

Fonte: a autora 
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4.14 Planilha do Fluxo de Caixa 
 
O fluxo  de caixa apresenta  a previsão  de  entradas e saídas de  recursos 
financeiros, a qualquer título, num determinado período, permite prognosticar as 
necessidades de captação  de  recursos e  prever  os  períodos  em  que haverá 
necessidades  ou  sobras  de  recursos  e,  aplicar  os  excedentes  de  caixa em 
alternativas mais rentáveis para a empresa sem comprometer a liquidez. 
O fluxo de caixa é considerado um dos principais instrumentos de análise e 
avaliação de uma empresa, proporciona ao gestor uma visão futura dos recursos 
financeiros da empresa e constitui um fluxo contínuo entre as fontes geradoras de 
recursos com as que se utilizam destes recursos, conforme Ross (2002), o valor 
da  empresa,  em  finanças,  é  dado  por  sua  capacidade  de  geração  de  fluxo  de 
caixa. 
A  posição  do  fluxo  de  caixa  permite  a  avaliação  da  capacidade  de  uma 
empresa  em  gerar  recursos,  através  da  atividade  operacional  ou  de  terceiros, 
para suprir o aumento das necessidades de capital de giro geradas pelo aumento 
do nível de atividade. 
Através  dele  é  possível  fazer uma  análise  da  forma  como  uma  empresa 
desenvolve sua política de captação e aplicação de recursos, o acompanhamento 
entre  o  fluxo  projetado  e  o  efetivamente  realizado  possibilita  identificar  as 
variáveis ocorridas e as causas das variações, sinalizando as áreas que apontam 
maiores dificuldades. 
Essa  planilha  permite  ao  usuário  o  monitoramento  da  capacidade  de 
geração de  recursos  e a  sua aplicação, sinalizando para os itens que  apontam 
dificuldades por meio do fluxo de caixa projetado. 
Além de apresentar o desempenho financeiro e sinalizar a falta ou excesso 
de  recursos num  determinado  momento,  através do  fluxo de caixa projetado, a 
planilha  auxilia  na  formação  do  preço  de  venda  através do  cálculo do  mark  up 
médio, para isto basta que o usuário informe a margem de lucro desejada. Trata-
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se  de  uma  informação  importante  que  contribui  para  uma  tomada  de  decisão 
mais acertada. 
Quando o auxiliar financeiro registra as operações financeiras na planilha 
caixa e bancos, o sistema gera as informações de entradas e saídas de recursos 
da atividade operacional e não operacional e alimenta o fluxo de caixa realizado 
com o saldo do fluxo de caixa no final de cada mês. 
Também  permite  ao  usuário  fazer  as  projeções  de  fluxos  de  caixa  com 
base nas decisões estratégicas ou metas previamente estabelecidas, portanto a 
projeção do fluxo de caixa deverá ser feita manualmente pelo auxiliar financeiro. 
Esse recurso é fundamental para o planejamento financeiro, pois  sinaliza os 
períodos em que poderá ocorrer necessidade de recursos financeiros provocados 
por  diversos fatores,  como  por exemplo,  sazonalidade  nas vendas,  retração  do 
mercado, ou até mesmo para a capacidade de pagamento mediante aquisição de 
um bem para o ativo imobilizado, pagamento do 13.º salário, etc. 
A  tabela  abaixo  mostra  o  lay  out  da  Demonstração  do  Fluxo  de  Caixa, 
onde consta, mês a mês, uma coluna com os valores orçados, outra coluna com 
os valores realizados e uma última coluna com as diferenças entre o valor orçado 
e  o  efetivamente  realizado.  Este  relatório  é  imprescindível  para  o 
acompanhamento  do  desempenho  financeiro  da  empresa,  pois  permite  o 
monitoramento  das  atividades  a  partir  do  estabelecimento  das  metas  e 
estratégias representadas no orçamento e, por último sinaliza as ineficiências ou 
as áreas que mostram maiores dificuldades apontadas na coluna diferenças. 
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TABELA 20 – Demonstração do Fluxo de Caixa 
  jan/2006  fev/2006 
1- Faturamento (Competência)  Orçado  Realizado  Diferença  Orçado  Realizado  Diferença 
1.1 Lucro Desejado  8,0%  14,3%    8,0%  22,1%   
1.2 Mark up Médio (divisor)  0,286  0,194    0,315  0,194   
             
2- Entradas 
27.200,00 20.500,00
 

6.700,00
 

110.200,00 66.500,00 43.700,00
Vendas à Vista 
18.500,00 20.500,00
 

-2.000,00
 

21.000,00 37.000,00 -16.000,00
Cartão de Crédito  4.300,00 0,00
 

4.300,00
 

53.400,00 5.000,00 48.400,00
Receb. Clientes  4.200,00 0,00
 

4.200,00
 

35.600,00 20.000,00 15.600,00
Receitas Financeiras  200,00 0,00
 

200,00
 

200,00 0,00 200,00
Receitas Não Operacionais  0,00 0,00
 

0,00
 

0,00 4.500,00 -4.500,00
             
3- Saídas - Pagamentos 
30.210,00 19.050,00
 

11.160,00
 

104.802,00 68.156,00 36.646,00
Compras Mercadorias à Vista  7.200,00 3.000,00
 

4.200,00
 

19.800,00 6.000,00 13.800,00
Fornecedores  2.000,00 3.000,00
 

-1.000,00
 

45.150,00 20.000,00 25.150,00
SIMPLES  1.500,00 1.500,00
 

0,00
 

6.642,00 6.480,00 162,00
Pis e Cofins  0,00 0,00
 

0,00
 

0,00 0,00 0,00
ICMS  2.000,00 0,00
 

2.000,00
 

9.000,00 10.200,00 -1.200,00
Salários  2.200,00 2.200,00
 

0,00
 

8.000,00 8.000,00 0,00
Férias  500,00 0,00
 

500,00
 

500,00 0,00 500,00
13. Salário  0,00 0,00
 

0,00
 

0,00 0,00 0,00
INSS  300,00 300,00
 

0,00
 

300,00 3.200,00 -2.900,00
FGTS  100,00 0,00
 

100,00
 

3.500,00 3.676,00 -176,00
Água, Luz e Telefone  2.200,00 1.750,00
 

450,00
 

2.200,00 1.200,00 1.000,00
Material de Expediente, Limpeza e 
Higiene

 

100,00 0,00
 

100,00
 

100,00 300,00 -200,00
Manutenções Diversas  150,00 0,00
 

150,00
 

150,00 300,00 -150,00
Combustível  2.600,00 2.500,00
 

100,00
 

2.600,00 1.600,00 1.000,00
Seguros  50,00 0,00
 

50,00
 

50,00 0,00 50,00
IPTU/IPVA  60,00 0,00
 

60,00
 

60,00 800,00 -740,00
Aluguéis  1.500,00 1.500,00
 

0,00
 

1.500,00 1.500,00 0,00
Viagens  200,00 0,00
 

200,00
 

200,00 0,00 200,00
Pro Labore  3.500,00 1.000,00
 

2.500,00
 

1.000,00 3.500,00 -2.500,00
Serviços de Terceiros  4.000,00 2.200,00
 

1.800,00
 

4.000,00 0,00 4.000,00
Juros e Tarifas Bancárias  50,00 100,00
 

-50,00
 

50,00 200,00 -150,00
Imposto de Renda  0,00 0,00
 

0,00
 

0,00 0,00 0,00
Contribuição Social s/Lucro Líquido
 

0,00 0,00
 

0,00
 

0,00 0,00 0,00
Cancelamento de Vendas  0,00 0,00
 

0,00
 

0,00 1.200,00 -1.200,00
...  0,00 0,00
 

0,00
 

  0,00 0,00
             
Saldo Inicial do Período  800,00 800,00
 

0,00
 

-2.210,00 2.250,00 -4.460,00
(+-) Movimentação do Período  -3.010,00 1.450,00
 

-4.460,00
 

5.398,00 -1.656,00 7.054,00
Saldo Final de Caixa  -2.210,00 2.250,00
 

-4.460,00
 

3.188,00 594,00 2.594,00
Fonte: a autora 
 
 
4.15 Planilha de Análise Financeira 
 
A  planilha  de  análise  financeira  apresenta  os  Indicadores  Econômicos  e 
Financeiros, que permitem ao gestor o acompanhamento do resultado das ações 
praticadas em seus atos gestivos e os reflexos provocados por fatores externos 
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que  possam  influenciar  no  desempenho  interno  das  empresas,  como  por 
exemplo, fatores econômicos, sociais e políticos. 
Através  da  planilha  de  análise  financeira  o  gestor  poderá  acompanhar  o 
índice de  lucratividade,  rentabilidade, o payback,  a TIR,  e o faturamento de 
equilíbrio. 
O cálculo da lucratividade leva em conta o lucro da atividade (operacional) 
em  relação  à receita  operacional líquida que  corresponde  ao faturamento bruto 
do mês  diminuído dos  impostos  incidentes  diretamente  sobre  a venda  e das 
vendas  canceladas.  Portanto,  o  sistema  apura  esse  indicador  a  partir  das 
informações  extraídas  da DRE.  Caso  a empresa fizer  a  projeção  da  DRE,  o 
sistema fará a projeção da taxa de lucratividade tomando por base os parâmetros 
previamente definidos, a partir das estratégias  estabelecidas e projetadas na 
DRE. 
A taxa de rentabilidade leva em conta o lucro da atividade (operacional) em 
relação ao ativo total. Neste trabalho o sistema apura esse indicador a partir das 
informações extraídas da DRE (lucro  operacional) e  da planilha imobilizações e 
capital de giro, assim como a projeção desse indicador, caso a empresa fizer a 
projeção da DRE. 
O prazo de retorno do investimento é calculado pelo sistema, levando em 
conta a capacidade de geração de fluxo de caixa futuro, quando se tratar de fluxo 
de caixa projetado, desde que a empresa tenha feito a projeção do fluxo de caixa 
com base nas metas previamente estabelecidas e, o prazo efetivo do retorno do 
investimento,  através  do  acompanhamento  do  fluxo  de  caixa  realizado.  Da 
mesma forma o sistema calcula a taxa interna de retorno. 
O faturamento de equilíbrio indica o nível de vendas onde o somatório dos 
custos e despesas se igualam às vendas brutas totais no mês. Esse indicador é 
facilmente calculado a partir da margem de contribuição de cobertura. A margem 
de contribuição de  cobertura será  determinada através  da diferença  entre  as 
vendas brutas diminuídas das incidências variáveis, compreendendo o somatório 
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dos impostos incidentes sobre as vendas e do custo das mercadorias vendidas; 
multiplicado por cem (100) para transformar em base percentual. 
Para  o  cálculo do  faturamento de  equilíbrio  o  sistema divide o somatório 
das despesas fixas extraída da DRE pela margem de contribuição de cobertura. 
O  mesmo  procedimento  será  adotado  para  a  determinação  do  faturamento  de 
equilíbrio projetado. 
A  tabela  abaixo  mostra  a  planilha  da  análise  financeira,  onde  constam, 
mês a mês, uma coluna com os valores orçados e outra coluna com os valores 
realizados.  Este  relatório  é  imprescindível  para  o  acompanhamento  do 
desempenho  financeiro  da  empresa,  pois  permite  o  monitoramento  do 
desempenho financeiro através dos indicadores financeiros. 
 
TABELA 21 – Análise Financeira 
 
   
Orçado  Realizado  Orçado  Realizado 
     
jan/2006  fev/2006 
1. Lucratividade ( % ) ( ROL / RLV x 100 )   
18,8%
 

17,9% 20,6%
 

27,9%

Resultado Operacional Líquido   
 

18.248
 

17.274 18.100
 

23.369

Receita Líquida de Vendas 
 

97.058
 

96.106 87.910
 

83.636

              
2. Rentabilidade ( % ) ( ROL / I x 100 )  7,16 
7,16%
 

11,02% 7,10%
 

11,32%

Resultado Operacional Líquido ( ROL ) 
 

18.248
 

17.274 18.100
 

23.369

Ativo Total ( AT )   
 

255.000
 

156.750 255.000
 

206.394

              
     
Orçado  Realizado 
3. Prazo de Retorno do Investimento (anos) Payback  1 ano(s)  2 ano(s) 
Ativo Total ( AT )    156.750        
Fluxo de Caixa do Período   
 

3.010
 

1.450 5.398
 

1.656

              
     
Orçado Realizado  Orçado Realizado 
4. Taxa Interna de Retorno - TIR      1,18% 0,92%  2,11% 1,05% 
Ativo Total ( AT )            
Fluxo de Caixa do Período   
 

3.010
 

1.450 5.398
 

1.656

              
5. Faturamento de Equilíbrio ( Pe = CF / mc) ( Valor R$ ) 
 73.186,
34 

69.728
 64.134,99 

46.972

Receita Operacional Bruta ( ROB )   
 

123.000
 

121.000 110.000
 

103.300

Custo Fixo ( CF )   
 

26.810
 

23.492 25.310
 

19.487

Custo Variável ( CV )   
 

77.942
 

80.234 66.590
 

60.444

Contribuição de Cobertura ( CC = ROB - CV ) 
 

45.058
 

40.766 43.410
 

42.856

Margem Contribuição ( MC = CC / ROB ) 
 

36,6%
 

33,7% 39,5%
 

41,5%

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: a autora 
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4.16 Planilha de Capital de Giro 
 
A  necessidade  de  capital  de  giro  indica  o  volume  de  disponibilidade 
financeira  necessário  para  dar  sustentabilidade  financeira  às  atividades 
operacionais  da  empresa.  A  determinação  do  capital  de  giro  leva  em 
consideração  a  necessidade  de recursos  que  a  empresa  precisa para  financiar 
seus  clientes,  os  níveis  de  estoques  por  um  determinado  período  e  as 
disponibilidades existentes. 
Através  dessa  planilha  o  gestor  financeiro  poderá  acompanhar  o 
desempenho financeiro mensal da empresa, permitindo um monitoramento mais 
detalhado da necessidade de capital de giro. 
 
TABELA 22 – Capital de Giro 
jan/2006  fev/2006  mar/2006 
Discriminação 
Valor / Mês 

( R$ ) 
Valor / Mês 

( R$ ) 
Valor / Mês 

( R$ ) 
1. APLICAÇÕES

 

 

 

 

 

 

 

 Caixa e Bancos

 

2.250

594

 

594

 Clientes

 

75.500

112.800

 

112.800

 Estoques Mercadorias Revenda

 

9.000

23.000

 

26.000

 

 

 

 

 

 

 

 

 Total de Usos

 

86.750

136.394

 

139

.394

2. FONTES

 

 

 

 

 

 

 

 Fornecedores

 

36.500

72.500

 

72.500

 Impostos e Contribuições

 

16.734

7.244

 

8.200

 Salários e Encargos a Pagar

 

14.400

12.546

 

42.280

 

 

 

 

 

 

 

 

 Total das Fontes

 

67.634

92.290

 

122.980

NECESSIDADE DE CAPITAL DE GIRO (1

-

2 )

 

19.116

44.1

04

 

16.414

 Fonte: SEBRAE, adaptado pela autora 
 
 
 
 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A elaboração de um trabalho desta natureza pressupõe a concretização de 
um esforço e a certeza de que a essência da evolução do conhecimento científico 
é a  constante  busca pelo aprimoramento do saber. Sendo  assim, este  trabalho 
não tem o fim em si mesmo, pois pode estabelecer o início para uma nova linha 
de  pesquisa,  qual  seja,  implementar  este  modelo  em  pequenas  e  médias 
empresas,  oferecendo  um  suporte  técnico  com  o  intuito  de  observar  o 
desempenho  econômico financeiro através  de  mecanismos de  controles mais 
eficientes. 
O monitoramento  do desempenho econômico-financeiro das empresas, 
através de ferramentas adequadas, permite ao gestor financeiro o aprimoramento 
de suas técnicas de gestão. O planejamento financeiro é um aspecto importante 
para  as  atividades  das  empresas,  pois  oferece  orientação  para  a  direção  e  o 
controle das providências tomadas pela empresa para que atinja seus objetivos. 
Segundo  Gitman  (2004)  pode-se  considerar  que  existem  dois  elementos 
essenciais para o  processo de  planejamento  financeiro,  (1) planejamento de 
caixa e, (2) planejamento de resultados. 
O  planejamento  de  caixa  consiste  em  desenvolver  o  fluxo  de  caixa 
projetado,  com base nas  decisões operacionais  da empresa,  incluindo previsão 
de  vendas.  A  partir  daí  são  formulados  os  planos  de  produção  ou  volumes  de 
compras  necessários,  bem  como  as  estimativas  de  gastos  com  pessoal,  as 
despesas operacionais, planos de  gastos com  ativo  imobilizado  e,  planos de 
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financiamentos. Esses planos abrangem um período médio de um ano. Também 
serão  de  fundamental  relevância  as  estratégias  de  longo  prazo,  em  que  serão 
estipuladas as medidas financeiras planejadas, bem como do impacto esperado 
dessas medidas. 
Enquanto o planejamento de caixa preocupa-se com a previsão de fluxos 
de caixa, com base nas decisões operacionais e nas estratégias de longo prazo, 
o planejamento de  resultado apóia-se nos conceitos de regime de competência 
para projetar o lucro da empresa, buscando informações sobre receitas, custos e 
despesas  com  base  nas  informações  do  passado  e,  a  partir  das  decisões 
operacionais e nas estratégias estabelecidas pela empresa, projetar os resultados 
futuros. 
Com  base  nas  informações  coletadas  junto  às empresas  pesquisadas 
observou-se  a  deficiência  de  controles  operacionais,  pois  dispõe  apenas  de 
relatórios  de  movimento  de  caixa  e  bancos;  contas  a  pagar  e  a  receber  e 
impostos e financiamento, num horizonte de tempo de no máximo trinta dias. Isso 
aponta a  fragilidade  no  processo  decisório  devido  à  falta  ou inexistência  dos 
elementos  essenciais  para  o  Planejamento  Financeiro,  quais  sejam:  o 
planejamento  de  caixa  e o  planejamento  de  resultados.  Esta  carência  pode 
resultar  na  dificuldade em  acompanhar  o desempenho  dos  negócios  e  traçar 
metas para o futuro. 
Em  razão  da  falta  de  planejamento  financeiro  as  empresas  terão 
dificuldades  em  acompanhar  seu  negócio,  no  sentido  de  saber  se  a  atividade 
operacional apresenta  lucro  ou  prejuízo, se  o  capital  está  sendo  remunerado 
adequadamente considerando o risco do negócio, se há disponibilidade financeira 
para investir na expansão de seus negócios ou qual a necessidade de recursos 
para a manutenção de suas atividades operacionais. 
A implementação desse modelo poderá contribuir para o acompanhamento 
dos  negócios  através  das  informações  geradas  a  partir  das  operações 
econômico-financeiras  das  empresas.  Permitirá  a  geração  de  relatórios  que 
demonstrem  o  desempenho  dos  negócios  com  base  na  demonstração  do 
resultado do exercício e fluxo de caixa realizado, bem como o estabelecimento de 




 
  95
 

metas e estratégias de curto e longo prazo através da demonstração do resultado 
do  exercício  e  fluxo  de  caixa  projetado,  assim  como  análise  de  rentabilidade  e 
prazo médio de retorno dos investimentos. 
Com a utilização desse modelo poderá ser sanada a lacuna citada pelas 
pequenas e médias empresas, principalmente com relação às dificuldades quanto 
à falta de informações organizadas e estruturadas, por não disporem de recursos 
técnicos  e  pessoas  qualificadas  para  a  geração  dessas informações.  Por outro 
lado, sua aplicabilidade somente poderá ser atestada através da implementação 
e operacionalização desse modelo. Essa implementação não faz parte do escopo 
deste trabalho, pois demandaria um prazo temporal maior que o existente para o 
término  deste  trabalho,  sendo  importante  ressaltar  a  relevância  do  tema  e  sua 
importância para futuras pesquisas. 
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[image: alt]Anexo 01 – Tabela Simples Federal 
 
 
 
Receita bruta acumulada   Normal (Comércio)
 

Indústria 
Serviços e 
Comércio**
 

Serviços e 
Indústria** 
Até R$ 60.000,00  60.000,00  3,00%  3,50%  4,50%  5,25% 
De R$ 60.000,01 até R$  90.000,00  4,00%  4,50%  6,00%  6,75% 
De R$ 90.000,01 até R$  120.000,00  5,00%  5,50%  7,50%  8,25% 
Micro 
empresa 
De R$ 120.000,01 até R$  240.000,00  5,40%  5,90%  8,10%  8,85% 
Até R$ 240.000,00  5,40%  5,90%  8,10%  8,85% 
De R$ 240.000,01 até R$  360.000,00  5,80%  6,30%  8,70%  9,45% 
De R$ 360.000,01 até R$  480.000,00  6,20%  6,70%  9,30%  10,05% 
De R$ 480.000,01 até R$  600.000,00  6,60%  7,10%  9,90%  10,65% 
De R$ 600.000,01 até R$  720.000,00  7,00%  7,50%  10,50%  11,25% 
De R$ 720.000,01 até R$  840.000,00  7,40%  7,90%  11,10%  11,85% 
De R$ 840.000,01 até R$  960.000,00  7,80%  8,30%  11,70%  12,45% 
De R$ 960.000,01 até R$  1.080.000,00  8,20%  8,70%  12,30%  13,05% 
De R$ 1.080.000,01 até R$  1.200.000,00  8,60%  9,10%  12,90%  13,65% 
De R$ 1.200.000,01 até R$  1.320.000,00  9,00%  9,50%  13,50%  14,25% 
De R$ 1.320.000,01 até R$  1.440.000,00  9,40%  9,90%  14,10%  14,85% 
De R$ 1.440.000,01 até R$  1.560.000,00  9,80%  10,30%  14,70%  15,45% 
De R$ 1.560.000,01 até R$  1.680.000,00  10,20%  10,70%  15,30%  16,05% 
De R$ 1.680.000,01 até R$  1.800.000,00  10,60%  11,10%  15,90%  16,65% 
De R$ 1.800.000,01 até R$  1.920.000,00  11,00%  11,50%  16,50%  17,25% 
De R$ 1.920.000,01 até R$  2.040.000,00  11,40%  11,90%  17,10%  17,85% 
De R$ 2.040.000,01 até R$  2.160.000,00  11,80%  12,30%  17,70%  18,45% 
De R$ 2.160.000,01 até R$  2.280.000,00  12,20%  12,70%  18,30%  19,05% 
De R$ 2.280.000,01 até R$  2.400.000,00  12,60%  13,10%  18,90%  19,65% 
Empresa de Pequeno Porte 
Acima de 2.400.000,01  15,12%  15,72%  22,68%  23,58% 
 
             
 
 
** Será utilizado este percentual sobre o montante do faturamento mensal somente quando o faturamento 

acumulado do serviço representar mais do que 30% do faturamento acumulado total. 
Fonte: Secretaria da Receita Federal, adaptado pela autora 
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  Emp.1  Emp.2  Emp.3  Emp.4  Emp.5  Emp.6 
1.Qual o quadro de 
funcionários de sua empresa? 
13  51  11  10  32  11 
1.1 Porte da empresa  P  M  P  P  P  P 
2.Sua empresa costuma fazer 
um planejamento financeiro? 
N  S  N  N  S  N 
3.Quais as técnicas de 
planejamento financeiro sua 
empresa utiliza no momento? 
(*)  Orçamento  (*)  (*)  (*)  (*) 
4.Sua empresa mantém 
contabilidade regular? 
N  S(**)  S (**)  N  N  N 
5.Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza alguma(s) das seguintes técnicas 
relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido 
(VPL) 
N  N  N  N  N  N 
5.2 Taxa Interna de Retorno 
(TIR) 
N  N  N  N  N  N 
5.3 Taxa Mínima de 
Atratividade (TMA) 
N  N  N  N  N  N 
5.4 Período de Recuperação 
de Capital (Payback) 
S  S  S  N  N  N 
5.5 Período de Recuperação 
do Capital Descontado 
(Payback Descontado) 
N  N  N  N  N  N 
5.6 Orçamento de Caixa  N  S (***)  N  N  N  N 
5.7 Demonstração do 
resultado do Exercício 
projetada. 
N  S  N  N  N  N 
5.8 Outras.....  N  N  N  N  N  N 
6. Ao buscar um empréstimo ou financiamento sua empresa costuma optar entre dívida de curto prazo ou 
longo prazo?. R.: Sim, optamos por dívidas de curto prazo. 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1 Opta por dívida de curto 
prazo quando as taxas de 
juros de curto prazo estão 
mais baixas comparadas às 
taxas de longo prazo. 
S  S (i)  S  N (ii)  N (ii)  S 
6.1.2 Casando o prazo da 
dívida com a vida útil dos 
ativos. 
N  N  N  N (ii)  N (ii)  N 
6.1.3 Considerando os 
reflexos do financiamento nos 
índices de liquidez e 
endividamento. 
N  S  N  N (ii)  N (ii)  N 
6.1.4 Opta por dívidas de 
longo prazo para minimizar o 
risco de ter que re-financiar a 
dívida. 
N  S  S  N (ii)  N (ii)  N 
6.1.5 Opta pela linha de 
financiamento que oferece um 
período de carência. 
N  S  S  N (ii)  N (ii)  N 
6.1.6 Outros..............  N  S (iii)  S (iii)  N (ii)  N (ii)  N 
7.Sua empresa tem um limite 
ou meta para o índice de 
endividamento? 
N (iv)  S (iv)  N  S  S  S (iv) 
8.Qual o quociente de dívidas 
de longo prazo em relação ao 
ativo total da sua empresa? 
(v)  1,51  1,99  (v)  (v)  (v) 
9.Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, sendo que quanto mais importante, 
maior será o grau. 
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9.1 Maximizar Lucros (ex. 
Retorno sobre ativos ROA, 
Retorno sobre Patrimônio 
Líquido). 
(vi)  4  3  4  4  3 
9.2 Maximizar distribuição de 
lucros 
3  3  3  3  3  3 
9.3 Maximizar crescimento 
sustentável 
4  4  4  3  4  3 
9.4 Posição de mercado, 
serviço, qualidade 
4  4  4  4  4  4 
9.5 Conhecimento  3  3  3  4  4  4 
9.6 Otimizar capacidade de 
solvência 
3  3  2  4  4  3 
9.7 Maximizar a riqueza dos 
sócios /proprietários 
3  3  3  3  3  3 
9.8 Continuidade 
(sobrevivência) 
4  4  4  4  4  4 
9.9 Independência e auto-
suficiência 
3  3  3  4  4  3 
9.10 Otimizar o ambiente de 
trabalho 
3  4 (vii)  3  3  3  4 
9.11 Responsabilidade 
social/meio ambiente 
4  3 (viii)  3  3  4  4 
9.12 Outras.......             
Fonte: a autora 
 
 
 
Observações: 
(*) Na questão 3, com exceção à empresa 02, todos citaram como técnica de planejamento 
financeiro, a existência do controle de caixa interno, enquanto que a empresa 2 possui 
orçamento. 
(**) Na questão 4, as empresas 02 e 03 disseram que possuem contabilidade regular, porém 
não utilizam como instrumento de auxílio nos processos decisórios. 
(***) Na questão 5.6, somente a empresa 2 possui orçamento de caixa implementado. 
(i)  Na questão 6.1.1, a empresa 02 opta por curto prazo desde que apresente condições 
de pagamento. 
(ii)  Nas questões 6.1.1 até 6.1.6, as empresas 04 e 05 não utilizam recursos de terceiros. 
(iii)  Na questão 6.1.6, as empresas 02 e 03 recorrem às pessoas físicas, por apresentar 
um custo mais barato e menos burocracia. 
(iv)  Na questão 7, a empresa 01não possui meta estabelecida, porém toma cuidado para 
não comprometer a capacidade de pagamento. A empresa 02 possui uma meta para 
reduzir em 50% no prazo de 2 anos. As empresas 04 e 05 não utilizam recursos de 
terceiros, portanto não existe preocupação com metas. A empresa 6 utiliza recursos 
somente para compra de máquinas e equipamentos. 
(v)  Na questão 08, as empresas 01, 04, 05 e 06 não possuem dívidas de longo prazo. 
(vi)  Na questão 9.1, a empresa 01 desconhece esta informação. 
(vii)  Na questão 9.10, a empresa 02 argumenta que um bom ambiente de trabalho contribui 
para o aumento da produção, provocando uma redução no custo fixo unitário. 
(viii)  Na questão 9.11, a empresa 02 argumenta que existem fortes pressões por parte da 
Vigilância Sanitária e Fepam. 
 
 
 
 
 
 




Anexo 03 – Instrumento de Pesquisa 
Empresa 1 
 
 
 
O  presente  instrumento  destina-se  ao  levantamento  de  informações  das 
empresas  pesquisadas  através  de  entrevistas pessoais  não  estruturadas  por 
meio de um roteiro com questões relevantes elaboradas com o intuito nortear o 
andamento da pesquisa. 
1-  Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
R.: 13 empregados 
2-  Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
R.:  Não,  mas  ao  comprar  uma  nova  máquina  ou  equipamento, 
normalmente  não  dispomos  de  recursos,  então  avaliamos  o  provável 
retorno que este equipamento poderá  agregar sobre o faturamento e se é 
o suficiente para pagar o empréstimo. 
3-  Quais  as  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
R.: Controle de caixa. 
4-  Sua empresa mantém contabilidade regular? 
R.: Não, mas estamos implantando 
5-  Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza 
alguma(s) das seguintes técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL). R.: Não 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR). R.: Não 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA). R.: Não 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback). R.: Sim, estima-se 
em quanto tempo o investimento será recuperado, tomando por base o 
incremento nas vendas e a margem de lucro adicional. 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado). R.:Não. 
5.6 Orçamento de Caixa. R.: Não, apenas uma previsão de caixa 
5.7 Demonstração do Resultado do Exercício projetada. R.: Não 
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5.8 Outras..... R.: Não 
 
6-  Ao  buscar um  empréstimo  ou financiamento  sua empresa costuma 
optar entre dívida de curto prazo ou longo prazo?. R.: Sim, optamos por 
dívidas de curto prazo. 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo estão mais baixas comparadas às taxas de longo prazo. R.: Sim. 
6.1.2 Casando o prazo da dívida com a vida útil dos ativos. R.: Não 
6.1.3 Considerando os reflexos do financiamento nos índices de liquidez e 
endividamento. R.: Não. 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida. R.: Não. 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência. R.: Não. 
6.1.6 Outros. R.: Não 
7-  Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
R.:  Não,  porém  tomamos  o  cuidado  para  não  comprometer  nossa 
capacidade de pagamento. 
8-  Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? R.: Não possuímos dívidas de longo prazo. 
9-  Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). R.: Desconhecemos estas informações. 
9.2 Maximizar distribuição de lucros. R.: 3 
9.3 Maximizar crescimento sustentável. R.: 4 
9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade. R.: 4 
9.5 Conhecimento. R.: 3 
9.6 Otimizar capacidade de solvência.: R.: 3 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários. R.: 3 
9.8 Continuidade (sobrevivência). R.: 4 
9.9 Independência e auto-suficiência. R.: 3 
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9.10 Otimizar o ambiente de trabalho. R.: 3. 
 
9.11 Responsabilidade social/meio ambiente. R.: 4 
9.12 Outras....... 
 
 
 
 
 
 
 




Empresa 2 
 
O  presente  instrumento  destina-se  ao  levantamento  de  informações  das 
empresas  pesquisadas  através  de  entrevistas pessoais  não  estruturadas  por 
meio de um roteiro com questões relevantes elaboradas com o intuito nortear o 
andamento da pesquisa. 
10- Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
R.: 52 empregados 
11- Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
R.: Sim, através do orçamento de caixa acompanhamos nossa capacidade 
de pagamento. 
12- Quais  as  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
R.: Orçamento de caixa. 
13- Sua empresa mantém contabilidade regular? 
R.: Sim, mas não utiliza no processo decisório. 
14- Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza 
alguma(s) das seguintes técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL). R.: Não 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR). R.: Não 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA). R.: Não 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback). R.: Sim, ao comprar 
uma  máquina  nova,  estima-se  em  quanto  tempo  o  projeto  se  paga  a 
partir de uma estimativa de produção e lucro. 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado). R.:Não. 
5.6 Orçamento de Caixa. R.:Sim. 
5.7 Demonstração do resultado do Exercício projetada. R.: Sim 
5.8 Outras.....R.: Não 
15- Ao buscar um  empréstimo  ou financiamento  sua empresa costuma 
optar entre dívida de curto prazo ou longo prazo?. R.: Normalmente de 
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curto  prazo, devido às  taxas  de juros  mais  acessíveis e  acesso  a 
empréstimos com juros subsidiados, tais como Proger, Sebrae, BRDS. 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo  estão  mais  baixas  comparadas  às  taxas  de  longo  prazo.  R.:  Sim, 
desde que a empresa apresente capacidade de pagamento. 
6.1.2 Casando o prazo da dívida com a vida útil dos ativos. R.: Não 
6.1.3 Considerando os reflexos do financiamento nos índices de liquidez e 
endividamento. R.: Sim, pois pelo fato da empresa necessitar de recursos 
de  terceiros  (bancos)  torna-se necessário apresentar  uma  situação de 
liquidez favorável 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida. R.: Sim, normalmente. 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência.  R.:  Sim,  normalmente  quando  se  opta  por  financiamento  deste 
tipo. 
6.1.6  Outros.  R.:  Recorremos  a  empréstimo  de  pessoas  físicas,  quando 
existe  uma  estimativa  de  pagamento  imediato  (dentro  de  seis  meses),  pois  os 
juros são mais acessíveis e não tem muita burocracia. 
16- Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
R.:  Sim,  atualmente  a  empresa  encontra-se  com  um  índice  de 
endividamento bastante elevado, porém a meta é reduzir em 50% em 
dois anos. 
17- Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? R.: Atualmente o quociente é de 1,51, ou seja para cada 
R$ 1,00 de dívida de longo prazo a empresa dispõe de R$ 1,51 de ativo 
total. 
18- Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). R.: 4 
9.2 Maximizar distribuição de lucros. R.: 3 
9.3 Maximizar crescimento sustentável. R.: 4 
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9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade. R.: 4 
9.5 Conhecimento. R.: 3 
9.6 Otimizar capacidade de solvência.: R.: 3 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários. R.: 3 
9.8 Continuidade (sobrevivência). R.: 4 
9.9 Independência e auto-suficiência. R.: 3 
9.10  Otimizar  o  ambiente  de trabalho.  R.:  4 otimizar a  produção para 
diluir custo fixo. 
9.11  Responsabilidade  social/meio  ambiente.  R.:  3  Pressão  por  parte 
vigilância sanitária e Fepam. 
9.12 Outras....... 
 
 
 
 




Empresa 3 
 
O  presente  instrumento  destina-se  ao  levantamento  de  informações  das 
empresas  pesquisadas  através  de  entrevistas pessoais  não  estruturadas  por 
meio de um roteiro com questões relevantes elaboradas com o intuito nortear o 
andamento da pesquisa. 
19- Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
R.: 11 empregados 
20- Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
R.:  Não  possuímos  um  planejamento  formal,  mas  acompanhamos  nossa 
necessidade de caixa através do volume de contas a pagar semanalmente. 
Se  a  empresa  não  apresenta  disponibilidade  de  recursos  suficientes, 
busca  recursos  através  de  utilização  do  limite  de cheque  especial  ou 
recurso de pessoas físicas, através de empréstimo. 
21- Quais  as  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
R.: Nenhum, apenas o controle de caixa interno. 
22- Sua empresa mantém contabilidade regular? 
R.:  Sim,  porém  não  é  utilizada  como  um  instrumento  no  processo 
decisório. 
23- Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza 
alguma(s) das seguintes técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL). R.: Não 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR). R.: Não 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA). R.: Não 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback). R.: Sim, por ocasião 
da troca de endereço foi necessário investir, então a decisão foi tomada 
com  base  na  estimativa  de  incremento  nas  vendas  e  aumento  no 
resultado. 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado). R.:Não. 
5.6 Orçamento de Caixa. R.:Não. 
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5.7 Demonstração do resultado do Exercício projetada. R.: Não 
5.8 Outras.....R.: Não 
24- Ao buscar um  empréstimo  ou financiamento  sua empresa costuma 
optar entre dívida de curto prazo ou longo prazo?. R.: Normalmente de 
curto  prazo, devido às  taxas  de juros  mais  acessíveis e  acesso  a 
empréstimos com juros subsidiados, tais como Proger, Sebrae. 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo  estão  mais  baixas  comparadas  às  taxas  de  longo  prazo.  R.:  Sim, 
desde que a empresa apresente capacidade de pagamento. 
6.1.2 Casando o prazo da dívida com a vida útil dos ativos. R.: Não 
6.1.3 Considerando os reflexos do financiamento nos índices de liquidez e 
endividamento. R.: Não 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida. R.: Sim, às vezes. 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência. R.: Sim, normalmente quando se opta por financiamento do tipo 
Proger. 
6.1.6  Outros.  R.:  Recorremos  a  empréstimo  de  pessoas  físicas,  quando 
existe  uma  estimativa  de  pagamento  imediato  (dentro  de  seis  meses),  pois  os 
juros são mais acessíveis e não tem muita burocracia. 
25- Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
R.: Não quando precisa, recorre ao capital de terceiros. 
26- Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? R.: Atualmente o quociente é de 1,99, ou seja para cada 
R$ 1,00 de dívida de longo prazo a empresa dispõe de R$ 1,99 de ativo 
total. 
27- Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). R.: 3 
9.2 Maximizar distribuição de lucros. R.: 3 
9.3 Maximizar crescimento sustentável. R.: 4 
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9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade. R.: 4 
9.5 Conhecimento. R.: 3 
9.6 Otimizar capacidade de solvência.: R.: 2 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários. R.: 3 
9.8 Continuidade (sobrevivência). R.: 4 
9.9 Independência e auto-suficiência. R.: 3 
9.10 Otimizar o ambiente de trabalho. R.: 3 
9.11 Responsabilidade social/meio ambiente. R.: 3 
9.12 Outras....... 
 
 
 




Empresa 4 
 
O  presente  instrumento  destina-se  ao  levantamento  de  informações  das 
empresas  pesquisadas  através  de  entrevistas pessoais  não  estruturadas  por 
meio de um roteiro com questões relevantes elaboradas com o intuito nortear o 
andamento da pesquisa. 
28- Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
R.: 10 empregados 
29- Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
R.:  Não  possuímos  um  planejamento  formal,  mas  monitoramos  nossa 
necessidade de caixa através do volume de contas a pagar semanalmente. 
Normalmente a empresa apresenta disponibilidade de recursos suficientes 
para a manutenção das atividades operacionais. 
30- Quais  as  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
R.: Controlo pelo saldo em caixa, evitando fazer novos investimentos se os 
recursos estão escassos. 
31- Sua empresa mantém contabilidade regular? 
R.: Não 
32- Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza 
alguma(s) das seguintes técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL). R.: Não 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR). R.: Não 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA). R.: Não 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback). R.: Não. 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado). R.:Não. 
5.6 Orçamento de Caixa. R.: Não tenho um orçamento formalizado. 
5.7 Demonstração do resultado do Exercício projetada. R.: Não 
5.8 Outras.....R.: Não 
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33- Ao buscar um  empréstimo  ou financiamento  sua empresa costuma 
optar  entre  dívida  de  curto  prazo  ou  longo  prazo?.  R.:  Atualmente  a 
empresa não necessita de recursos de terceiros. 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo  estão  mais  baixas  comparadas  às  taxas  de  longo  prazo.  R.:  Não 
utiliza. 
6.1.2 Casando o prazo da dívida com a vida útil dos ativos. R.: Não utiliza. 
6.1.3 Considerando os reflexos do financiamento nos índices de liquidez e 
endividamento. R.: Não utiliza. 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida. R.: Não utiliza 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência. R.: Não utiliza. 
6.1.6 Outros. R.: Não. 
 
34- Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
R.:  Sim,  procuramos  manter  a  empresa  em  situação  financeira 
favorável. 
35- Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? R.: Não possuímos dívida de longo prazo. 
36- Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). R.: 4 
9.2 Maximizar distribuição de lucros. R.: 3 
9.3 Maximizar crescimento sustentável. R.: 3 
9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade. R.: 4 
9.5 Conhecimento. R.: 4 
9.6 Otimizar capacidade de solvência.: R.: 4 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários. R.: 3 
9.8 Continuidade (sobrevivência). R.: 4 
9.9 Independência e auto-suficiência. R.: 4 
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9.10 Otimizar o ambiente de trabalho. R.: 3 
9.11 Responsabilidade social/meio ambiente. R.: 3 
9.12 Outras....... 
 
 




Empresa 5 
 
O  presente  instrumento  destina-se  ao  levantamento  de  informações  das 
empresas  pesquisadas  através  de  entrevistas pessoais  não  estruturadas  por 
meio de um roteiro com questões relevantes elaboradas com o intuito nortear o 
andamento da pesquisa. 
37- Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
R.: 56 empregados 
38- Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
R.: Sim. Quando a empresa decide em fazer algum investimento verifica se 
tem  disponibilidade  de  recursos  suficiente  sem  afetar  o  giro  normal  dos 
negócios. A empresa só faz novos investimentos se obtiver disponibilidade 
de recursos o suficiente. 
39- Quais  as  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
R.: Faz o fechamento de caixa e bancos diário. 
40- Sua empresa mantém contabilidade regular? 
R.: Não. 
41- Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza 
alguma(s) das seguintes técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL). R.: Não 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR). R.: Não 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA). R.: Não 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback). R.: Não. 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado). R.:Não. 
5.6 Orçamento de Caixa. R.:Não. 
5.7 Demonstração do resultado do Exercício projetada. R.: Não 
5.8 Outras.....R.: Não 
42- Ao buscar um  empréstimo  ou financiamento  sua empresa costuma 
optar entre dívida de curto prazo ou longo prazo?. R.: Não costumamos 
buscar recursos de terceiros. 
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6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo  estão  mais  baixas  comparadas  às  taxas  de  longo  prazo.  R.:  Não 
utilizo. 
6.1.2 Casando o prazo da dívida com a vida útil dos ativos. R.: Não utiliza. 
6.1.3 Considerando os reflexos do financiamento nos índices de liquidez e 
endividamento.  R.:  Nossa  empresa  apresenta  uma  boa  situação  de 
liquidez. 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida. R.: Não utiliza. 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência. R.: Não utiliza. 
6.1.6 Outros. R.: Não utiliza. 
43- Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
R.:  Não  buscamos  recursos  de  terceiros,  sendo  que  nossas  dívidas 
representam as  obrigações  oriundas  do  giro  operacional,  tais  como: 
fornecedores, impostos e contribuições sociais, salários, etc. 
44- Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? R.: Não possuímos dívidas de longo prazo. 
45- Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). R.: 4 
9.2 Maximizar distribuição de lucros. R.: 3 
9.3 Maximizar crescimento sustentável. R.: 4 
9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade. R.: 4 
9.5 Conhecimento. R.: 4 
9.6 Otimizar capacidade de solvência.: R.: 4 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários. R.: 3 
9.8 Continuidade (sobrevivência). R.: 4 
9.9 Independência e auto-suficiência. R.: 4 
9.10 Otimizar o ambiente de trabalho. R.: 3. 
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9.11 Responsabilidade social/meio ambiente. R.: 4 
9.12 Outras....... 
 
 
 




Empresa 6 
 
O  presente  instrumento  destina-se  ao  levantamento  de  informações  das 
empresas  pesquisadas  através  de  entrevistas pessoais  não  estruturadas  por 
meio de um roteiro com questões relevantes elaboradas com o intuito nortear o 
andamento da pesquisa. 
46- Qual o quadro de funcionários de sua empresa? 
R.: 11 empregados 
47- Sua empresa costuma fazer um planejamento financeiro? 
R.:  Não,  normalmente  as  entradas  são  suficientes  para  cobrir  os  custos 
totais,  faço  um  controle de caixa interno para acompanhar o destino dos 
recursos. Quando necessito trocar uma máquina ou equipamento utilizado 
na oficina, considero como um custo e dependendo do valor recorro a um 
empréstimo bancário. 
48- Quais  as  técnicas  de  planejamento  financeiro  sua  empresa  utiliza  no 
momento? 
R.: Nenhum, faço um controle de caixa interno. 
49- Sua empresa mantém contabilidade regular? 
R.: Não. 
50- Ao decidir quais projetos ou aquisições a realizar, sua empresa utiliza 
alguma(s) das seguintes técnicas relacionadas a seguir? 
5.1 Valor Presente Líquido (VPL). R.: Não 
5.2 Taxa Interna de Retorno (TIR). R.: Não 
5.3 Taxa Mínima de Atratividade (TMA). R.: Não 
5.4 Período de Recuperação de Capital (Payback). R.: Não. 
5.5  Período  de  Recuperação  do  Capital  Descontado  (Payback 
Descontado). R.:Não. 
5.6 Orçamento de Caixa. R.:Não, apenas me certifico se tenho recursos 
suficiente  para  saldar  as  obrigações  do  mês,  caso  percebo  que  não 
disponho de recursos o suficiente, procuro banco ou pessoas físicas. 
5.7 Demonstração do resultado do Exercício projetada. R.: Não 
5.8 Outras.....R.: Não 




 
  121
 

51- Ao buscar um  empréstimo  ou financiamento  sua empresa costuma 
optar  entre  dívida  de  curto  prazo  ou  longo  prazo?.  R.:  Costumamos 
optar  por contrair  dívidas  de  curto prazo, através de  linhas de  crédito 
com juros subsidiado (Sebrae, proger). 
6.1 Quais os fatores que influenciam na escolha? 
6.1.1  Opta  por  dívida  de  curto  prazo  quando  as  taxas  de  juros  de  curto 
prazo estão mais baixas comparadas às taxas de longo prazo. R.: Sim. 
6.1.2 Casando o prazo da dívida com a vida útil dos ativos. R.: Não 
6.1.3 Considerando os reflexos do financiamento nos índices de liquidez e 
endividamento. R.: Não observo 
6.1.4 Opta por dívidas de longo prazo para minimizar o risco de ter que re-
financiar a dívida. R.: Não. 
6.1.5  Opta  pela  linha  de  financiamento  que  oferece  um  período  de 
carência. R.: Não. 
6.1.6 Outros. R.: Não. 
52- Sua empresa tem um limite ou meta para o índice de endividamento? 
R.:  Procuramos  contrair  dívidas  somente  quando  necessitamos 
comprar um equipamento novo para não comprometer o giro normal do 
negócio. 
53- Qual o quociente de dívidas de longo prazo em relação ao ativo total da 
sua empresa? R.: Não possuímos dívidas de longo prazo. 
54- Quais metas são importantes para sua empresa? Considere de 1 a 4, 
sendo que quanto mais importante, maior será o grau. 
9.1  Maximizar  Lucros  (ex.  Retorno  sobre  ativos  ROA,  Retorno  sobre 
Patrimônio Líquido). R.: 3 
9.2 Maximizar distribuição de lucros. R.: 3 
9.3 Maximizar crescimento sustentável. R.: 3 
9.4 Posição de mercado, serviço, qualidade. R.: 4 
9.5 Conhecimento. R.: 4 
9.6 Otimizar capacidade de solvência.: R.: 3 
9.7 Maximizar a riqueza dos sócios /proprietários. R.: 3 
9.8 Continuidade (sobrevivência). R.: 4 
9.9 Independência e auto-suficiência. R.: 3 
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9.10 Otimizar o ambiente de trabalho. R.: 4. 
9.11 Responsabilidade social/meio ambiente. R.: 4 
9.12 Outras....... 
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Anexo 4 – Planilhas 
 
 
 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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